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O município de Guaratinga conta, hoje, com menos de 26% de sua área 

coberta por floresta pertencente ao bioma Mata Atlântica. Uma porção 

significativa do território foi tomada pela pecuária e a degradação de áreas foi 

estimulada também pelo extrativismo madeireiro.

O Conselho Municipal de Meio Ambiente, preocupado com essa realidade, 

aderiu à proposta de construir seu Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica (PMMA), apresentada pelo Grupo 

Ambientalista da Bahia (GAMBÁ). A prefeitura municipal, através da 

Secretaria de Meio Ambiente e Turismo, trabalhou junto ao Gambá na 

construção do plano que organiza ações e áreas prioritárias para a 

conservação e recuperação de Mata Atlântica no município.

Esse trabalho só poderia dar certo com a participação dos seus moradores e 

assim foi feito, em duas oficinas participativas. Uma delas realizou o 

diagnóstico da situação do município e a próxima traçou uma visão de futuro 

e ações para alcança-la. Nessa segunda oficina, os Guaratinguenses 

colocaram como objetivo que em 2026 tenhamos 55% de cobertura florestal e 

desmatamento zero.

As próximas gestões precisam se esforçar para implementar o plano. Ter o 

PMMA sempre em mãos ajuda a otimizar os esforços em busca desse objetivo 

já traçado para o município, inclusive com ações e áreas prioritárias.

Guaratinga é um município com um significativo potencial turístico, mas para 

continuar atraindo visitantes precisa cuidar de sua Mata Atlântica. Além disso, 

todas as atividades econômicas dependem de um meio ambiente equilibrado 

para a manutenção de serviços ambientais essenciais ao ser humano, como a 

polinização, ciclo da água e regulação do clima.

A prefeitura de Guaratinga está orgulhosa de ter dado um passo nesse 

sentido, construindo esse importante instrumento para a gestão ambiental 

municipal. Cabe agora aos cidadãos de Guaratinga e às próximas gestões 

municipais apropriarem-se do plano e trabalhar para tirá-lo do papel.

Juvenil Dias dos Santos

Secretária de Meio Ambiente e Turismo de Guaratinga
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O Plano Municipal de Conservação e Recuperação 

da Mata Atlântica (PMMA) é um instrumento de 

gestão territorial que tem como objetivo levantar 

a situação atual da Mata Atlântica no município, 

definir áreas prioritárias e ações para a conser-

vação e recuperação do bioma, contribuindo 

assim para o sistema de planejamento municipal. 

Este instrumento está previsto na Lei da Mata 

Atlântica nº 11.428/06 e regulamentado pelo 

artigo 43 do Decreto Federal nº 6.660/08, que 

orienta a elaboração de planos para os municí-

pios que possuem no seu território o bioma da 

Mata Atlântica e ecossistemas associados.

Durante a elaboração da Lei da Mata Atlântica foi 

constatada a importância de incluir no sistema de 

planejamento municipal um dispositivo que 

orientasse a conservação e recuperação do 

bioma, envolvendo de forma efetiva os atores 

locais neste compromisso, fornecendo uma nova 

visão para a gestão ambiental municipal. Surge 

assim o PMMA.

O Plano é composto por um diagnóstico da 

situação atual da Mata Atlântica e seus ecossis-

temas associados, norteado por uma situação 

futura desejada e um plano com estratégias e 

ações para conservação e recuperação da vegeta-

ção nativa e da biodiversidade do bioma.

A experiência do Grupo Ambientalista da      

Bahia (Gambá) demonstra que o processo de 

construção dos planos deve ser participativo, 

envolvendo o maior número de instâncias do 

município para assegurar o sentimento de 

pertencimento da sociedade sobre o PMMA.     

Este tem sido o grande esforço e compromisso do 

Gambá na elaboração dos Planos Municipais da 

Mata Atlântica. Para tanto, todas as etapas de 

elaboração e aprovação tem como princípio a 

ampla participação da sociedade local. 

Além do processo participativo, o Gambá tem 

incorporado na construção dos Planos, infor-
1mações relacionadas a mudanças climáticas . Isto 

porque os impactos dessas mudanças vêm sendo 

percebidos em diversos aspectos, especialmente 

no aumento da frequência e intensidade de 

eventos extremos, afetando a agricultura, ocupa-

ções humanas, conforme alerta a Convenção das 

Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas. 

Com o intuito de reduzir a velocidade do avanço 

das mudanças climáticas, medidas de mitigação 

têm tomado um espaço cada vez maior nas 

discussões dos fóruns que tratam das questões 

sobre meio ambiente e desenvolvimento. Nesse 

contexto, surgem as iniciativas de adaptação, 

que buscam preparar novas formas de viver 

compatíveis com as condições que estão 

surgindo. Segundo o IPCC,  Painel Intergoverna-

mental de Mudanças Climáticas da Organização 

das Nações Unidas (ONU), adaptação é um ajuste 

em sistemas naturais ou humanos para respon-

der a efeitos das mudanças climáticas que já 

estejam sendo percebidos ou que sejam espera-

dos, de modo a reduzir os prejuízos ou explorar 

oportunidades benéficas. Com apoio da Conser-

vação Internacional (CI - Brasil), este tema será 

melhor detalhado adiante, trazendo para este 

instrumento de gestão, formas de melhorar as 

condições de vida e conservação da biodiversi-

dade frente às mudanças climáticas no município 

de Guaratinga.
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INTRODUÇÃO

1. Segundo a Convenção das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (UNFCCC), mudanças climáticas são alterações no clima que são 

atribuídas direta ou indiretamente às atividades humanas que alteram a composição global da atmosfera.
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Na Bahia existem 330 municípios localizados na 

área da Mata Atlântica, onde vivem cerca de 11,3 

milhões de pessoas, o que corresponde ao 

terceiro estado em número de habitantes nesta 

área, atrás somente de São Paulo e Minas Gerais. 

As regiões do Sul e Extremo Sul da Bahia, mesmo 

sofrendo um intenso desmatamento nos últimos 

60 anos, contêm importantes remanescentes de 

Mata Atlântica, que compõem o Corredor Central 

da Mata Atlântica, além de integrar a Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica e ser reconhecido 

como Sítio do Patrimônio Mundial Natural pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO).

O Gambá e a SOS Mata Atlântica, em parceria 

com as prefeituras locais, coordenaram a 

elaboração de nove PMMAs, que envolveram os 

municípios de Belmonte, Canavieiras, Eunápolis, 

Guaratinga, Itabela, Itagimirim, Itapebi, Mascote 

e Santa Cruz Cabrália, localizados no Sul e 

Extremo Sul da Bahia. Essa iniciativa conta com a 

participação das instituições: Associação 

Nacional de Órgãos Municipais de 

Me io  Amb iente  (ANAMMA) , 

Conselho Nacional da Reserva da 

B ios fe ra da Mata At lânt i ca , 

Conservação Internacional (CI-

Brasil), Rede de ONGs da Mata 

Atlântica, Veracel e WWF-Brasil, 

além do Projeto Biodiversidade e 

Mudanças Climáticas na Mata 

Atlântica (Ministério do Meio 

Ambiente - MMA / Deutsche 

Gesellschaft für Internationale 

Zusammenarbeit - GIZ).

Integração Regional

O PMMA tem como foco o território municipal, 

porém, como os municípios são contíguos, deve-

se considerar ações integradas e complemen-

tares para as regiões Sul e Extremo Sul da Bahia. 

Os limites municipais são apenas de cunho 

administrativo e não ecológico, o que leva à 

necessidade de integração dos planejamentos e 

ações das diversas áreas. Observa-se que existem 

áreas remanescentes de Mata Atlântica que se 

estendem sobre mais de um município.

A integração dos PMMAs e suas respectivas ações 

deve envolver, através de oficinas, 10 municípios, 

incluindo os 9 municípios deste projeto e o 

município de Porto Seguro, que já possui seu 

PMMA em fase de implementação. Essa oficina 

de integração dos PMMAs possibilitará identi-

ficar lacunas ou ações que são relevantes em 

escala regional, mas não aparecem de forma 

definida na escala municipal. Desta forma, 

espera-se apontar estratégias de conservação e 

recuperação de paisagens regionalizadas, por 

meio de um arranjo de governança que preze 

pelos diferentes atores e interesses sociais, 

ambientais, culturais e econômicos, atributos 

que tornam o Sul e Extremo Sul da Bahia tão 

sociobiodiverso.

Mapa dos municípios do projeto

Oficina participativa em Guaratinga. 

Foto: Gambá



A estratégia metodológica utilizada para a 

elaboração do Plano Municipal de Conservação 

e Recuperação da Mata Atlântica do município 

de Guaratinga teve como princípio norteador o 

processo participativo, com o objetivo de 

expressar a realidade socioambiental e econô-

mica local. Contou com o envolvimento dos 

atores e instituições que atuam no município 

e/ou no bioma Mata Atlântica e representantes 

do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

A Figura 1, mostra de forma sucinta a metodo-

logia utilizada para a construção do PMMA de 

Guaratinga.

METODOLOGIA
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FIGURA 1 | Metodologia utilizada para elaboração do PMMA

Fonte: Elaborado pelo Gambá

 2° Ocina Participativa 
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Para construção do PMMA foram realizadas 

duas oficinas participativas. A primeira foi 

realizada para levantamento de informações e 

verificação de dados, a partir da leitura geoes-

pacial interpretativa e matriz de planejamento 

FOFA (Força, Oportunidade, Fraqueza, Ameaça), 

visando aprofundar a análise de contexto 

interno e externo em relação à atual situação da 

Mata Atlântica e dinâmica atual de uso e 

ocupação do solo. A segunda oficina teve como 

objetivo a elaboração da visão de futuro e do 

plano de ação que compõem o Plano Municipal 

da Mata Atlântica. 

Para verificar a situação local da cobertura 

vegetal e uso do solo, o Programa de Ciências do 

WWF-Brasil elaborou mapas a partir da base de 

dados do projeto “Monitoramento indepen-

dente da cobertura florestal das bacias seten-

trionais do extremo sul da Bahia" (Ribeiro et al, 

2012), cujo mapeamento foi realizado a partir 

da interpretação de imagens de satélite de alta 

resolução Formasat e SPOT (anos 2006/2007) na 

escala de 1:20.000, sendo consideradas na 

interpretação as feições com polígonos maiores 

que 0,5ha; e da atualização deste estudo 

realizado por Ribeiro et al, 2015, com a inter-

pretação visual de ortofotos  com imagens 

referentes ao ano de 2013 . Além dos mapas 

temáticos de uso e cobertura, foi gerado um 

mapa de localidade utilizando bases do IBGE do 

ano de 2014 e SEI do ano de 2013.

As áreas disponibilizadas neste trabalho foram 

calculadas por meio do software ArcGIS, 

utilizando-se a Projeção South America Albers 

Membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente e equipe do projeto. Foto: Gambá 

2. O estudo feito por Ribeiro et al, 2015 é uma atualização do estudo apresentado por Ribeiro et al 2012, no entanto, essa 

atualização foi feita para apenas 40% do município de Guaratinga. Desta forma, para a elaboração dos mapas utilizados 

nesse diagnóstico foram utilizados os dois mapeamentos. A atualização do monitoramento da cobertura vegetal está 

disponível no estudo “Monitoramento independente da cobertura vegetal dos municípios da área de influência da Veracel no 

Extremo Sul da Bahia para o ano de 2013” (Ribeiro et al, 2015)



Equal Area Conic e o Sistema de Referência 

Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000). 

Estas são recomendações do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia Estatística) e INPE 

(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) para 

cálculos de áreas, em virtude de ser esta a 

projeção equivalente apropriada para tal 

finalidade e este, o sistema geodésico de 

referência oficialmente adotado no Brasil. As 

áreas do estudo podem apresentar diferenças 

em relação à áreas oficiais devido a utilização de 

metodologias distintas. Além disso, foi utilizado 

como base para os limites municipais os da SEI 

ano de 2013, desta forma as áreas calculadas no 

estudo podem apresentar valores diferentes das 

apresentadas no estudo de “Monitoramento 

independente da cobertura vegetal dos 

municípios da área de influência da Veracel no 

Extremo Sul da Bahia para o ano de 2013”.

3Um mapa falado  foi construído como resultado 

da análise da leitura geoespacial interpretativa 

realizada na primeira oficina. Concomitante ao 

processo participativo, a equipe técnica se 

dedicou ao levantamento de informações para 

compor o diagnóstico do município, através de  

dados secundários disponíveis em pesquisas 

científicas, estudos técnicos e órgãos oficiais. 

Em uma reunião técnica, foram analisados os 

dados coletados a partir da sistematização das 

informações levantadas na bibliografia e na 

primeira oficina, e elaborou-se uma matriz com a 

indicação dos eixos temáticos, que subsidiaram a 

visão de futuro e o plano de ação do PMMA de 

Guaratinga.

A lente sobre mudanças climáticas foi incorpo-

rada ao PMMA de Guaratinga a partir da parceria 

com CI-Brasil e com o Projeto Biodiversidade e 

Mudanças Climáticas na Mata Atlântica (MMA/ 

GIZ). A análise de vulnerabilidade às mudanças 

climáticas para o município, que consta neste 

documento, é um recorte de um estudo mais 

amplo feito para as regiões do Extremo Sul da 

Bahia, norte do Espírito Santo e de Abrolhos 

(Pereira et al., 2013). O plano de ação foi analisado 

e as atividades que irão contribuir para a adap-

tação às mudanças climáticas foram destacadas. 

Os mapas com a identificação das áreas priori-

tárias para a conservação e restauração da Mata 

Atlântica foi elaborado pelo WWF-Brasil a partir 

de um estudo que avaliou a paisagem regional, 

considerando a capacidade de manutenção, 

regeneração e reconexão entre os remanescentes 

de Mata Atlântica existentes e a conservação dos 

recursos hídricos. Também foram incorporados 

os dados sobre mudanças climáticas (resultado 

do estudo de Pereira et al., 2013), visando à 

adaptação às mudanças climáticas. 

O conteúdo técnico do diagnóstico apresenta 

informações similares para os nove muni-

cípios, muito em razão de estarem inseridos 

na mesma região e em uma distância próxima 

uns dos outros, porém, as especificidades de 

cada município estão descritas no seu 

respectivo PMMA.

Após sistematizado, o PMMA foi apresentado, 

analisado e aprovado pelo Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente de Guaratinga.

13

3. O Mapa Falado é o resultado do processo participativo de levantamento das informações e oficinas de leitura geoespacial 

interpretativa. É um recurso teórico-metodológico adotado para contextualizar a dinâmica territorial e verificar e atualizar 

com os sujeitos locais informações a respeito da vegetação e situação dos fragmentos de Mata Atlântica, além de diversos 

conflitos e potencialidades associados aos usos do solo e aspectos culturais locais. O Mapa Falado é embasado na cartografia 

social  e realizado em observação participante (Da Cunha e De Alencar, 2014, p.33).
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Mesmo reduzido e muito fragmentado, estima-se 

que o Bioma Mata Atlântica possui cerca de 

20.000 espécies vegetais (cerca de 40% das 

espécies existentes no Brasil), das quais 8.000 são 

endêmicas, ou seja, espécies que não existem em 

nenhum outro lugar do Planeta. Estudos 

realizados no Parque Estadual da Serra do 

Conduru, ao norte de Guaratinga, mostraram uma 

diversidade de 454 espécies de árvores por hectare 

(Thomas et al., 2008), número que superou o 

recorde de 300 espécies por hectare registrado na 

Amazônia peruana em 1986 e pode significar que 

a Mata Atlântica possui a maior diversidade de 

árvores do mundo por unidade de área. 

A fauna também impressiona, devido à sua 

enorme quantidade de espécies endêmicas. No 

caso dos mamíferos, estão catalogadas 270 

espécies, das quais 73 são endêmicas, entre elas 

21 espécies e subespécies de primatas. Os 

levantamentos já realizados indicam que a Mata 

Atlântica abriga 849 espécies de aves, 370 

espécies de anfíbios, 200 espécies de répteis, 270 

de mamíferos e cerca de 350 espécies de peixes.

Em função da altíssima riqueza de espécies,        

do elevado número de endemismo e do alto grau 

de ameaça que vem sofrendo nas últimas 

décadas, a Mata Atlântica é considerada uma 

das 10 regiões prioritárias para a conservação da 

biodiversidade mundial.

A região do Extremo Sul da Bahia está totalmente 

inserida no domínio do Bioma Mata Atlântica. 

Originalmente, a cobertura vegetal nativa da 

tipologia Floresta Ombrófila Densa cobria toda a 

paisagem desta região. A região é considerada 

uma das mais importantes áreas dentro da Mata 

Atlântica, reconhecida internacionalmente como 

um dos principais centros de endemismo do 

Bioma, em diversos grupos de plantas e animais. 

Denominada pelos cientistas como Hiléia Baiana, 

devido aos seus aspectos geomorfológicos e 

climáticos e o diverso número de espécies 

botânicas também encontrados nas florestas 

amazônicas (“Hiléia Amazônica”) (Mori et al., 

1983; Thomas et al.,1998). As particularidades 

encontradas nessas matas não encontram 

paralelo com outras regiões da floresta atlântica.

Tendo em vista a relevância das matas do Extremo 

Sul, a Birdlife International identificou e monitora 

8 áreas importantes para a conservação das aves e 

biodiversidade, no âmbito do Programa de Áreas 

Importantes para a Conservação das Aves ou IBAs 

(do inglês, Important Bird Areas-IBAs).

Apesar de sua inegável importância biológica, 

atualmente, devido às constantes intervenções 

antrópicas resultantes dos sucessivos ciclos 

econômicos e à ocupação desordenada, a matriz 

original da paisagem da região do Extremo Sul da 

Bahia apresenta-se de forma fragmentada e com 

constante diminuição dos remanescentes flores-

tais nativos. Consequentemente, há a perda de 

sua diversidade biológica, tornando-a uma área 

prioritária para a conservação da biodiversidade 

A MATA ATLÂNTICA EM GUARATINGA

 Mata atlântica no P. E. da Serra do Conduru. Foto: Floresta Viva



grupo de plantas mais comumente encontrado 

nas formações rupestres da Chapada Diamantina 

e em vegetação de Cerrado (Timmers, 2008).

Tendo em vista a relevância das matas de Guara-

tinga, foi criado em 2010 o Parque Nacional Alto 

do Cariri, que abriga o último conjunto de frag-

mentos de grande porte de Mata Atlântica da 

região leste do Extremo Sul da Bahia. Nas matas do 

parque ainda sobrevive o muriqui-do-norte 

(Brachyteles hypoxanthus), considerado o maior 

primata sul americano, espécie endêmica e amea-

çada de extinção. O Parna Alto Cariri faz limite com 

outra unidade de conservação, localizada no 

estado de Minas Gerais, o Parque Estadual Alto 

Cariri, que juntos protegem e conectam impor-

tantes remanescentes de Mata Atlântica.

O Parna Alto Cariri é considerado um refúgio para 

aves endêmicas, raras e ameaçadas de extinção 

pela Birdlife International, no âmbito do Programa 

de Áreas Importantes para a Conservação das Aves 

(do inglês Important Bird Areas-IBAs), (Birdlife, 

2015). Nessa região há relatos da ocorrência 

histórica do mutum-de-bico-vermelho (Crax 

blumenbachii).

O município também abriga duas outras unidades 

de conservação, a Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN) Belas Artes e a Área de Proteção 

Ambiental Pedra do Oratório. Além de proteger a 

biodiversidade, as unidades de conservação 

podem ser catalisadoras do desenvolvimento do 

turismo como atividade econômica na região. 

Guaratinga apresenta grande potencial para o 

ecoturismo, turismo rural e de aventura. Além da 

exuberante beleza cênica proporcionada pelo 

mundial. Os dados do Atlas dos Remanescentes 
4Florestais da Mata Atlântica  apontam a Bahia 

como o terceiro estado que mais desmatou no 

período compreendido em 2013 a 2014, sendo 

registrado o desflorestamento de 4.672 hectares 

de mata nativa (SOS Mata Atlântica 2015).

O município de Guaratinga está totalmente 

inserido no domínio do Bioma Mata Atlântica e 

resguarda importantes remanescentes de vegeta-

ção nativa e ecossistemas associados. 

A região possui um complexo de serras, aflora-

mentos rochosos de gneiss kinzigiticos pré-

cambrianos que se assemelham à formação do 

Pão de Açúcar, no Rio de Janeiro, e lhe confere 

exuberante beleza cênica. As serras de Guaratinga 

abrigam inúmeras nascentes e afluentes de rios 

que abastecem vários municípios vizinhos, como o 

rio dos Frades e o Buranhém (Timmers, 2008).

O Ministério do Meio Ambiente realizou uma 

revisão bibliográfica de estudos biológicos com o 

objetivo de criar unidades de conservação e 

identificou na região 220 espécies de plantas 

angiospermas, sendo 3 ameaçadas de extinção e 

14 endêmicas da Mata Atlântica. 

5Além disso, o município possui cabrucas  antigas e 

abandonadas, em avançado processo de regene-

ração, de grande importância ecológica, muitas 

delas com a presença do pau-brasil (Caesalpinia 

echinata), espécie ameaçada de extinção. 

Os topos rochosos e campos de altitude apresen-

tam vegetação diferenciada, ricas em endemismo, 

com predominância de bromélias do gênero 

Vriesea, orquidáceas e espécies de Vellozia, um 
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4. O Atlas dos Remanescentes Florestais de Mata Atlântica é resultado de um projeto realizado pela Fundação SOS Mata 

Atlântica em parceria com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, que tem como objetivo determinar a 

distribuição espacial dos remanescentes florestais e de ecossistemas associados da Mata Atlântica, monitorar as alterações 

da cobertura vegetal e gerar informações  atualizadas desse bioma.

5. Segundo a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), cacau-Cabruca é um sistema ecológico de cultivo 

agroflorestal. Baseia-se na substituição de estratos florestais por uma cultura de interesse econômico, implantada no sub-

bosque de forma descontínua e circundada por vegetação natural, não prejudicando as relações mesológicas com os 

sistemas remanescentes. Disponível em http://www.ceplac.gov.br/radar/sistema_agro.htm. Acesso em 16 dez. 2015



conjunto de serras, belíssimos rios e cachoeiras e a 

biodiversidade de fauna e flora, a região abriga 

nas fazendas e povoados patrimônios históricos e 

culturais que oportunizam o desenvolvimento do 

turismo como uma fonte de renda para as 

comunidades (Associação Flora Brasil e Conserva-

ção Internacional, 2009). 

No entanto, nem toda a riqueza paisagística e de 

recursos naturais, tão pouco a legislação especí-

fica que protege o Bioma Mata Atlântica, conse-

guiram impedir o desmatamento de 2.339 

hectares de suas florestas entre os anos de 2000 e 

2014, como mostram os dados apresentados pela 

Fundação SOS Mata Atlântica, que colocam 

Guaratinga entre os dez municípios baianos que 

mais desmataram neste período (SOS Mata 

Atlântica, 2015). 

Além do seu valor paisagístico e importância 

ecológica, a vegetação nativa de Guaratinga é 

imprescindível para a qualidade de vida e para a 

satisfação de necessidades básicas no dia a dia das 

pessoas. Da saúde da Mata depende a saúde das 

bacias hidrográficas, responsáveis pelo abasteci-

mento de água da região.

Breve histórico de ocupação                             

e dinâmica socioeconômica

Historicamente a região das serras do Extremo Sul 

da Bahia, onde está inserido o município de Guara-

tinga, é constituída por antigas fazendas de cacau, 

que utilizavam o sistema de cabruca para plantio. 

O que diferencia o processo de ocupação desta 

região e demais regiões no Extremo Sul baiano é a 

presença de relevos acidentados na paisagem, 
6permitindo a manutenção da cobertura vegetal .

Com o declínio da atividade cacaueira, por conta 

dos impactos da praga vassoura-de-bruxa, boa 

parte dos fazendeiros da região migrou para 

outras atividades como a extração de madeira 

nativa e pecuária. Em seguida, o plantio de café e 

mandioca passou a ser alternativa para os 

pequenos produtores rurais.

Cabe destacar que a cultura do eucalipto também 

faz parte deste mosaico histórico e socioambi-

ental. Ela vem se consolidando como atividade 

econômica, gerando, assim como a pecuária, 

diversos conflitos socioambientais que devem ser 

enfrentados.

O município de Guaratinga teve origem na área da 

fazenda de propriedade da Sra. Maria da 

Conceição, local ocupado para desenvolver o 

cultivo de mandioca e cereais, atraindo imigrantes, 

principalmente de Minas Gerais. Por volta de 1940 

o entorno da fazenda passa a ser ocupado também 

com o plantio de cacau e aquela localidade é 

transformada em um povoado chamado Novo 

Horizonte. Somente em 31 de agosto de 1961 

torna-se município através da Lei n.° 1.466/1961, 

desmembrando-se assim de Porto Seguro. 

A emancipação do povoado e criação do 

município se deu efetivamente em 07 de abril de 

1963. O município recebeu o nome de Guaratinga, 

que significa na língua tupi-guarani Garça Branca.

O município, segundo dados do IBGE (2014), tem 

uma área de 2.189,734 km² e está localizado a 

cerca de 730 km de Salvador. É dividido entre a 

sede e o distrito de Buranhém. Seus principais 

povoados são São João do Sul, Monte Alegre, 

Cajuíta e Barra Nova. Guaratinga está na área de 

abrangência do Território de Identidade Costa do 

Descobrimento (ver Figura 2, página17).

Segundo o Censo Demográfico do IBGE realizado 

em 2010, o município possui 22.165 habitantes, 

dos quais 53% residem em área rural e 47% em área 

urbana. A densidade demográfica do município é 

de 9,53 habitantes por km². Estima-se que em 2015 

o município alcance 22.355 habitantes.
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6. Relato histórico extraído do estudo realizado por Jean-François Timmers (2008) para subsidiar a elaboração da proposta de 

criação do Monumento Natural das Serras de Guaratinga, Itabela, Itamaraju e Jucuruçu.
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FIGURA 2 | Mapa de localização do município de Guaratinga

A Mata Atlântica em Guaratinga

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil



7. A agricultura familiar, como caracterizado em todo o território nacional e estabelecida por Lei Federal n. 11.326, de 24 de 

julho de 2006, tem uma estrutura de produção com pouca terra e produção de alimento de forma diversificada, o que se faz 

pensar como locus ideal para a conservação da biodiversidade na agricultura, pois esta opera em pequenas escalas de 

produção agrícola e valoriza os conhecimentos locais e empíricos dos agricultores em torno da agroecologia, modo de 

produção de respeito à natureza, forte componente social, e busca por redução de insumo e preservação das condições 

naturais de produção (Da Cunha e De Alencar, 2014, p.32).

A estrutura fundiária, segundo o censo agrope-

cuário de 2006, apresenta em Guaratinga um total 

de 2.097 estabelecimentos agropecuários (imó-

veis rurais). Destes, as pequenas propriedades 

rurais localizam-se fora e dentro de assentamen-

tos rurais, onde encontram-se os agricultores 

7familiares . A agricultura não familiar representa, 

segundo a mesma pesquisa, 445 estabele-

cimentos agropecuários. A Tabela 1 abaixo 

apresenta em hectares a área ocupada pela 

agricultura familiar e não familiar. 

Historicamente, o processo de ocupação do 

campo tem expulsado os pequenos agricultores 

familiares e os trabalhadores rurais do campo, 

seguindo a tendência do Nordeste brasileiro de 

concentração fundiária (Oliveira et al, 2007, pp. 9-

10). Em termos percentuais, os proprietários rurais 

que compõem o grupo da agricultura não familiar 

detêm aproximadamente 73% da área total 

ocupada, com base no censo agropecuário 2006.  

Os assentamentos rurais, modo de organização 

social e política, são marcantes em Guaratinga. Na 

Tabela 2 abaixo segue a lista dos assentamentos.
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TABELA 1 | Distribuição da estrutura fundiária em Guaratinga

Região

Bahia

Guaratinga

AGRICULTURA FAMILIAR

9.955.563

43.880

Área (ha)

665.831

1.652

Estabelecimentos

AGRICULTURA NÃO FAMILIAR

19.224.996

115.983

Área (ha)

95.697

445

Estabelecimentos

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006;

DIAGNÓSTICO

ROSELI NUNES: Assentamento criado em 01/12/208, 63 famílias.

LAGEDO BONITO: Assentamento criado em 12/04/2000, 52 famílias.

Fonte: INCRA (www.incra.gov.br), CDA (www.cda.ba.gov.br) e Mapa Falado realizado pela equipe técnica

TABELA 2 |  Assentamentos localizados em Guaratinga

LAGE GRANDE: 27 famílias.

BOA ESPERANÇA: 21 famílias.

POUSO ALEGRE

Assentamentos Nome | Descrição

INCRA

Regularizados

Assentamentos em 
processo de regularização

CDA

NOVO HORIZONTE: 48 famílias.

ALFREDO DULTRA I: 27 famílias.

ALFREDO DULTRA II: 28 famílias.

Assentamento União
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Uso e Ocupação do Solo

TABELA 3 | Uso do solo no município 

                       de Guaratinga

O uso e ocupação do solo está baseado na 

análise dos dados obtidos do Monitoramento 

independente da cobertura vegetal dos municí-

pios do Sul e Extremo Sul da Bahia e áreas de 

influência da Veracel (Ribeiro et al, 2015; 2012). 

Guaratinga tem  64,39% de seu solo ocupado 

com pastagem, representados por pasto limpo e 

sujo, atividade econômica de maior ocorrência 

localmente. Há também a ocorrência do cultivo 

de cacau-cabruca como atividade que marca a 

história de ocupação e com densidade signifi-

cativa, 3% de área ocupada. A cobertura vegetal 

e ecossistemas associados à Mata Atlântica, 

definidos como áreas naturais pelo mapea-

mento realizado, ocupa 26,92% da área do 

município Os demais usos do solo estão 

distribuídos entre agricultura com destaque 

para café, dentre outros que somados repre-

sentam 0,33% de área ocupada. A área urbana e 

sistema viário, somados, representam 0,2% e 

outras classes representam 1,64% (vide Tabela 3 

e mapa de uso do solo - Figura 3, página 20).          

O mapeamento verificou, além da situação atual 

da cobertura vegetal e atividades agrícolas, 

pontos de queimada como prática de manejo de 

uso do solo.

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Monocultura de eucalipto. Foto: Clio Luconi

Pasto 64,39140.880

36.570

3,517.690

Cacau-Cabruca

0,33723

Urbana 0,2434

Outras classes 1,643.588

Áreas Naturais
cobertura vegetal

26,9258.902

Classes de
Uso do Solo

Área
%

Área
hectares

TOTAL 100218.787

Fonte: Ribeiro et al., 2015;2012

Agricultura

Eucalyptus
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FIGURA 3 | Mapa de Uso e Ocupação do Solo

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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Principais Atividades Econômicas

A dinâmica socioeconômica de Guaratinga é 

baseada nas atividades econômicas da silvicultura, 

agropecuária e potencial para ecoturismo, 

turismo rural e de aventura. Todas essas atividades 

econômicas interagem com a Mata Atlântica e 

trazem implicações à sua dinâmica natural.

Silvicultura e produção de celulose

Guaratinga, assim como todo o Extremo Sul da 

Bahia, é uma região com excelentes condições 

edafoclimáticas para o desenvolvimento da silvi-

cultura, porém com limites de uso do solo para 

exploração, devido a formação de uma paisagem 

montanhosa. Essa atividade econômica se destaca 

em vantagens competitivas no mercado, embora 

com alto custo socioambiental. A atividade da 

silvicultura constitui uma economia agrícola que 

segue os parâmetros do agronegócio e expansão 

da economia global, condicionado aos padrões e às 

estratégias da concorrência setorial e empresarial. 

Para viabilizar esta atividade econômica, interven-

ções extensas e profundas foram realizadas no 

município, transformando a monocultura do 

eucalipto em parte integrante da paisagem e 

elemento forte na economia da região. Esta 

atividade econômica envolve atualmente um 

complexo agroindustrial de produção de eucalipto, 

implantado e desenvolvido desde os anos de 1990 

no Extremo Sul, associados ao contínuo fomento, 

expansão de áreas e escala.

A agroindústria, por sua vez, é apontada por 

diversos pesquisadores como responsável por 

transformações nas relações socioeconômicas dos 

municípios, incluindo Guaratinga, que alteram a 

base socioprodutiva, redefinindo o espaço rural e 

provocando mudanças nos grupos sociais da região 

(Oliveira et al., 2007).

O principal empreendedor ou produtor de 

eucalipto é a Empresa Veracel Celulose. Além des-

se ator social ativo, através do Programa de 

Fomento Florestal (PFF) da própria Veracel, 

pequenos e médios proprietários rurais, mais 

conhecidos como fomentados, passaram a 

produzir eucalipto para atender a demanda da 

unidade industrial.

A licença ambiental para esta atividade prevê um 

limite de 20% da área de ocupação do solo do 

município com eucalipto. Segundo Relatório de 

Sustentabilidade da Veracel, publicado em 2014, a 

área ocupada com plantio de eucalipto, 

representa 4.347 ha (2,0%) em áreas próprias e 

1.665,7 ha (0,8%) em área de fomento.

Os fomentados foram incorporados ao complexo 

agroindustrial desde 1992 e a receita obtida com 

eucalipto compõe a renda familiar dos mesmos. A 

rentabilidade da produção de eucalipto com 

recursos do fomento está prevista no acordo de 

investimento que a Veracel faz em contratos com 

os pequenos e médios proprietários rurais. No 

momento da assinatura do contrato fica 

estabelecido para o fomentado o valor de venda 

para a empresa e a quantidade que deve ser 

fornecida (Ima e Lima, 2009, p 20), além da 

obrigatoriedade de atender a exigências de 

regularização ambiental estabelecidas no Código 

Florestal e na própria licença de plantio de 

eucalípto no Extremo Sul da Bahia.

Nesse contexto da silvicultura e produção de 

celulose na região, cabe ressaltar que esta 

atividade econômica, sobretudo a produção de 

celulose, tende a elevada concentração e 

verticalização do modelo de agroindustrial de 

produção, redução de oportunidades de trabalho 

e concentração de renda. O incremento e 

aquecimento desta atividade estão diretamente 

ligados à competição nos mercados nacional, a 

exemplo das empresas instaladas na região, e  

mercado internacional.

PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS 
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Pecuária

A pecuária bovina é a atividade econômica que, 

segundo o Censo Agropecuário de 2006, está 

presente em 54% dos estabelecimentos agrope-

cuários. Além da bovinocultura, outras espécies de 

animais também são criadas no município, tais 

como suínos, ovinos, caprinos e equinos. Apesar 

da bovinocultura já dispor de práticas de manejo 

zootécnicos mais adequados no município, ainda 

está distante de disputar competitivamente com 

outras regiões (Ima e Lima, 2009). Como a criação 

de gado é uma atividade consolidada na região, o 

desmatamento e aber-tura de novos pastos são 

frequentes no município, apesar da ocorrência 

elevada de APPs.

Nas décadas de 1950 e 1960, a exploração 

madeireira extrativista, que se constituía como 

atividade econômica destacada, contribuiu para o 

enraizamento dos pecuaristas, que, muitas vezes, 

já encontravam as terras desmatadas, para a 

formação de pastagens, além de terem promovido 

também o desmatamento para consolidação da 

pecuária. Atualmente esses atores sociais estão 

diluídos em todo o município e muitas vezes não 

exercem somente a atividade pecuária. A 

organização social que dá suporte aos pecuaristas 

e acompanha a política pública é o Sindicato dos 

Produtores Rurais local, organização vinculada as 

Federações da Agricultura e Pecuária do Estado da 

Bahia e Nacional.

Agricultura

Segundo os dados da Produção Agrícola Muni-

cipal (PAM) de 2014, a produção agrícola anual e 

perene  é diversificada e de baixa ou média 

produtividade. Podem-se encontrar culturas 

agrícolas tais como a fruticultura (banana, ma-

mão, dentre outras), cana-de-açúcar, cafeicultura 

e cacauicultura, além de leguminosas (feijão), 

raízes (mandioca), milho e borracha.

A maior vocação da agricultura familiar no 

Extremo Sul da Bahia e, consequentemente em 

Guaratinga, é a mandioca. Seu cultivo é utilizado 

tanto para a geração de renda, quanto para 

consumo próprio.

Com o fim do ciclo madeireiro na região e início da 

exploração agrícola, inicialmente os agricultores 

familiares passaram a adotar o manejo com uso de 

queimadas e plantio na capoeira, obtendo boas 

produções. Essa situação é retratada como cenário 

atual pelo Mapa Falado. Esse processo degrada o 

solo, tendo em vista o cultivo intensivo e sem 

rotação de culturas. Por fim, em se tratando de 

produção agrícola, o manejo com uso de 

agrotóxico em todo o município é um conflito 

socioambiental, também abordado no Mapa 

Falado . (Veja Figura 18, página 51)

Cacauicultura

A cacauicultura, atividade econômica e fator 

histórico de ocupação do município segue 

buscando se recompor como cultura e vocação 

agrícola de Guaratinga. O levantamento perma-

nente da produção agrícola municipal realizado 

pelo IBGE (2014) registrou 7.173 hectares de 

plantio de cacau em Guaratinga e, baseado na 

observação in loco e Mapa Falado, a prática de 

manejo é, sobretudo, cabruca. A cacauicultura foi 

a primeira economia de sustentação do município, 

que mesmo com o declínio, continua sendo um 

vetor socioeconômico e uma oportunidade 

apontada por lideranças locais e pequenos e 

médios agricultores.

Pecuária. Foto: acervo Gambá
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Turismo - beleza cênica. Foto: Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
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8 ÁREAS PROTEGIDAS E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

8. Segundo a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), área protegida é “uma área com limites 

geográficos definidos e reconhecidos, cujo intuito, manejo e gestão buscam atingir a conservação da natureza, de seus 

serviços ecossistêmicos e valores culturais associados de forma duradoura, por meios legais ou outros meios efetivos 

(www.iucn.org). Neste PMMA foi considerado unidades de conservação aquelas áreas que são legalmente protegidas e se 

enquadram nas categorias estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação, instituído pela lei n. 9.985 

(SNUC). As demais áreas legalmente protegidas por seus atributos físicos, ambientais ou histórico, mas que não se 

enquadram nas categorias do SNUC foram denominadas áreas protegidas.

9. A Lei nº 9985/00, conhecida como Lei do SNUC, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC) e estabelece critérios e normas para criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação (UCs). 

Áreas Protegidas

O município de Guaratinga está inserido dentro 

dos limites da Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica (RBMA). A RBMA é  reconhecida pela 

Unesco e tem como missão “contribuir de forma 

eficaz para o estabelecimento de uma relação 

harmônica entre as sociedades humanas e o 

ambiente na área da Mata Atlântica” (www.rbma. 

org.br). Segundo o Sistema Nacional de Unidades 
9de Conservação (SNUC) ,  a Reserva da Biosfera é:
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um modelo  de gestão integrada, participativa 

e sustentável dos recursos naturais, adotado 

internacionalmente, com os objetivos básicos 

de preservação da diversidade biológica, o 

desenvolvimento de atividades de pesquisa, o 

monitoramento ambiental, a educação 

ambiental, o desenvolvimento sustentável e a 

melhoria da qualidade de vida das populações 

(SNUC,Capítulo VI, Art. 41)

O município também compõe o Corredor Central 

da Mata Atlântica (CCMA), estratégia de 

conservação definida pelo Ministério do Meio 

Ambiente. Tem por finalidade a efetiva proteção 

da natureza, reduzindo ou prevenindo a fragmen-

tação de florestas existentes, por meio da conexão 

entre diferentes modalidades de áreas protegidas 

e outros espaços com diferentes usos do solo.

Unidades de conservação

O município possui três unidades de conservação, 

a saber:  

Parque Nacional Alto do Cariri                     

(Parna Alto do Cariri)

O Parna Alto do Cariri é uma unidade de 

conservação federal de proteção integral. Foi 

criado pelo Decreto s/n° de 11/06/2010, com os 

objetivos de preservar o complexo de 

serras do Alto Cariri e seu significativo 

remanescente contínuo de Mata 

Atlântica, garantir a manutenção de 

populações viáveis de espécies de 

mamíferos e aves ameaçadas de 

extinção (em especial, o muriqui-do-

norte - Brachyteles hypoxanthus), 

manter e recuperar mananciais e 

cursos d'água e possibilitar o desen-

volvimento de atividades de educa-

ção ambiental, recreação, turismo 

ecológico e o desenvolvimento de 

pesquisas científicas (Figura 4). Possui 

uma área de 19.264 hectares.

A gestão da unidade é de responsabilidade do 

Instituto Chico Mendes para a Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio). Atualmente, esta gestão 

enfrenta importantes desafios que refletem 

diretamente em sua implementação e aumenta a 

pressão sobre os remanescentes de Mata Atlân-

tica. Dentre esses desafios estão principalmente:

a regularização fundiária da unidade: nenhuma 

propriedade situada dentro dos limites do parque 

foi desapropriada, o que leva a incertezas e insta-

bilidade dos proprietários rurais na condução de 

suas atividades;

a ausência do plano de manejo: o plano de 

manejo é um documento técnico que orienta a 

gestão da unidade, estabelece o zoneamento e as 

normas que devem presidir o uso da área e o 

manejo dos recursos naturais, fundamentado nos 

objetivos pelos quais a unidade de conservação foi 

criada. Sem esse importante instrumento de ges-

tão não há eficiência na obtenção desses objetivos;

a ausência do conselho gestor: o conselho 

gestor tem função de auxiliar e acompanhar a 

chefia da Unidade de Conservação na sua gestão 

e integrá-la junto à população. Sem esse 

colegiado a participação social está enfraquecida, 

FIGURA 4 | Vista do Parque Nacional do Alto do Cariri

Fonte: J.F.Timmers, 2010.
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o que dif iculta o acompanhamento da 

comunidade na implementação do PARNA;

a ausência de um escritório local do ICMBio: a 

gestão do PARNa não possui uma base local no 

município, o que dificulta a comunicação e a 

inserção da unidade de conservação no cotidiano 

dos moradores. Atualmente, a unidade conta 

apenas com a gestora, que faz visitas periódicas 

ao município, e um veículo para apoio às 

atividades.

Para cumprir com os objetivos de sua criação é 

necessário, em caráter de urgência, que o órgão 

gestor supere esses desafios.

Área de Proteção Ambiental Pedra do Oratório 

(Apa Pedra do Oratório)

A APA Pedra do Oratório é uma unidade de 

conservação de uso sustentável, criada pela Lei 

Municipal n° 536/09, que considera o valor 

histórico, turístico e paisagístico e proíbe a 

destruição ambiental e a obtenção de recursos 

minerais em toda área circunvizinha à Pedra. No 

entanto, a Pedra do Oratório é divulgada pelo 

poder público e reconhecida na região como 

sendo um Monumento Natural, que se trata de 

outra categoria de unidade de conservação, 

prevista no SNUC como de proteção integral. É 

necessária uma revisão na lei que decretou a 

unidade para adequar a categoria e definir os 

limites dessa área protegida.

A APA não possui plano de manejo nem conselho 

gestor e está sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Turismo. A unidade 

de conservação ainda não deflagrou o processo de 

regularização fundiária.

A Pedra do Oratório recebe inúmeros visitantes, 

sendo um importante atrativo turístico da região, 

no entanto não possui regras que regulamentem a 

visitação (Figura 5).

Reserva Particular do Patrimônio                     

Natural Belas Artes 

A RPPN Belas Artes é uma unidade de conservação 

privada, de uso sustentável, reconhecida pela 

Portaria do Estado da Bahia n° 48/09. Possui uma 

área de 5,047 hectares, constituindo-se parte 

FIGURA 5 | Vista da Pedra do Oratório

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo.
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integrante da Fazenda Petrolina 8, registrada sob a 

matrícula nº 916, livro 2, do Registro de Imóveis da 

Comarca de Guaratinga (BA). 

A RPPN protege importantes remanescentes de 

Mata Atlântica, cursos d´água e afloramentos 

rochosos. A unidade de conservação destaca-se 

pela beleza cênica, com grande potencial para o 

desenvolvimento do ecoturismo (Figuras 6 e 7).         

No entanto, é necessária a elaboração do Plano         

de Manejo para fortalecer a gestão e sua 

implementação.

FIGURA 6 | RPPN Belas Artes

FIGURA 7 | Vista das serras protegidas pela

                      RPPN Belas Artes

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo. Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo.

Fonte: Elaborado pelo Gambá.

TABELA 4 | Unidades de Conservação no município de Guaratinga

Parque Nacional do Alto Cariri

Unidade de Conservação

Área de Proteção Ambiental 

Pedra do Oratório

RPPN Belas Artes

Ausência de regularização fundiária,

falta de infraestrutura do órgão gestor,

extração ilegal de madeira, caça e fogo.

Ameaças

Ausência de regularização fundiária,

fogo, turismo desordenado e

presença de gado.

Extração ilegal de madeira, 

caça e fogo.

Proteção

integral

Tipos de Manejo

Uso

Sustentável

Uso

Sustentável

Federal

Jurisdição

Municipal

Particular
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A escolha da categoria Monumento Natural 

justifica-se pelas características paisagísticas da 

região e permite a proteção da maior parte desses 

remanescentes, em associação com usos compa-

tíveis como a lavoura cacaueira que poderia se 

beneficiar de valorização e agregação de valor da 

sua produção com a criação desta Unidade de 

Conservação. O Monumento Natural protegerá os 

relevos mais íngremes, as áreas de remanescentes, 

os mananciais, cabrucas antigas em regeneração e 

vegetação de altitude. Vai também permitir valo-

rizar economicamente o conjunto da região, atra-

vés do ecoturismo, turismo rural e de aventura.

A proposta das unidades de conservação já foi 

apresentada para os municípios em reuniões 

públicas preparatórias, com objetivo de informar e 

ouvir as comunidades sobre a proposição em 

questão. No entanto, desde 2010 não há um 

posicionamento do Ministério do Meio Ambiente 

sobre a continuidade do processo de criação. 

Unidades de Conservação em estudo

O Ministério do Meio Ambiente, entre os anos de 

2008 e 2010, promoveu estudos ambientais nos 

municípios de Guaratinga, Jucuruçu, Itamaraju e 

Itabela e propôs a criação de uma unidade de 

conservação federal, tendo em vista o altíssimo 

índice de biodiversidade e elevado grau de ameaça 

encontrado na região.

A proposta trata do “Monumento Natural Serras de 

Itamaraju”, com área sugerida de 108.440 hecta-

res. A criação objetiva proteger remanescentes que 

fazem a transição entre a Floresta Ombrófila Densa 

e Florestas Estacionais Semideciduais. 

As serras de Itamaraju e Guaratinga formam o 

conjunto mais representativo de florestas 

interioranas de todo o Corredor Central da Mata 

Atlântica, sendo que as florestas estacionais ainda 

não são protegidas em nenhuma unidade de 

conservação de proteção integral. 

O levantamento da legislação em vigor pertinente 

ao município de Guaratinga foi realizado com o 

intuito de respaldar a proposição de ações para o 

Plano Municipal de Mata Atlântica (PMMA), além 

de divulgar as prerrogativas legais existentes. 

A disposição das normativas é apresentada no 

Anexo A, de acordo com os níveis de competência 

– federal, estadual e municipal - e por ordem 

cronológica. Vale lembrar que não houve a 

pretensão de esgotar esse levantamento, mas sim 

identificar as principais legislações de interesse 

para o PMMA.

A Constituição Federal de 1988 distribui aos três 

entes da federação o dever de defender e 

preservar o meio ambiente para as presentes e 

futuras gerações. Cabe também aos entes tomar 

todas as providências e medidas indicadas nos 

incisos do § 1º, artigo 225 para assegurar a 

efetividade do direito de todos ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado.

Os limites dessas competências encontram-se 

destacadas nos artigos 21 a 24 da Carta Magna, 

onde se verifica “a quem cabe o quê” no momento 

de legislar e administrar o meio ambiente. Nesse 

particular, a cooperação entre os entes federados 

na área ambiental foi disciplinada pela Lei 

Complementar nº 140/11, que deve ser observada 

quando da implementação da gestão ambiental 

compartilhada. 

Como se pode observar, são diversos os instru-

mentos legais que buscam estabelecer a proteção e 

a regulação do uso dos recursos naturais, nas 

 QUADRO LEGAL EM VIGOR



10. A PEC 215 transfere para o Poder Legislativo a responsabilidade de demarcar as Terras Indígenas, titular as terras dos 

quilombolas e criar Unidades de Conservação. Atualmente, esta competência constitucional é exclusiva do poder executivo. 

A mesma, permitirá paralisar o processo de reconhecimento de Terras Indígenas no Brasil e reverter até demarcações já 

homologadas.

11. http://www.sefaz.ba.gov.br/contribuinte/tributacao/legest_2015_13457.pdf. Acesso:26 de janeiro de 2016. 
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parâmetros técnicos das metodologias de restau-

ração florestal para todos os biomas do estado.

Outra polêmica acerca do enfraquecimento do 

arcabouço legal socioambiental é a proposta de 

transferir do executivo para o Congresso Nacional 

os termos da demarcação das Terras Indígenas e 

decretação das Unidades de Conservação, a 

chamada Proposta de Emenda à Constituição 
10(PEC) 215 . Infelizmente é extensa a lista de 

projetos de lei que visam alterações das legislações 

ambientais, dos povos indígenas e das populações 

tradicionais, muitas delas capitaneadas pela 

bancada ruralista do Congresso Nacional.  

Em relação à legislação estadual, os diplomas que 

tratam das Políticas de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, Leis nº 10.431/06 e 11.612/09, respec-

tivamente, tiveram vários de seus dispositivos 

alterados pela Lei nº 12.377/11, o que tem trazido 

dificuldades para compreender e interpretar as 

normativas em vigor, além dos diversos decretos e 

portarias de regulamentação que são editados 

com frequência.

Como destacado acima, a legislação ambiental 

estadual tem sido alvo de diversas alterações, 

inclusive, no dia 04/12/15 foi publicada no Diário 
11Oficial do Estado da Bahia , a Lei nº 13.457/15, 

que versa dentre outras matérias, sobre a 

delegação do Estado aos municípios, a compe-

tência de emitirem licenças e autorizações para a 

supressão de remanescentes de Mata Atlântica, 

em áreas urbanas, incluindo os manguezais e 

restingas. Tal normativa fere legislações federais, 

inclusive a Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/06) 

e a Lei nº 7.661/88 que institui o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro. Uma lei estadual não 

pode ser menos restritiva que a lei federal, essa é 

diversas temáticas, sejam elas urbanas, rurais, 

sociais, socioambientais, dentre outras. Porém, o 

cenário recente nos mostra que as diversas 

conquistas no campo do direito socioambiental até 

então, estão sendo sistematicamente retrocedidas.

O caso mais emblemático é a mudança da lei que 

versava sobre o Código Florestal, Lei nº 4.771/65, 

que se “destacava como uma das mais 

importantes leis de proteção ao meio ambiente do 

país” (ISA, 2001). Houve muita polêmica em torno 

dessa reforma por trazer pontos de flexibilização 

em relação à proteção das áreas de proteção 

permanente (APP) e anistiar quem desmatou antes 

de 2008. Esta reforma trouxe, no entanto, 

algumas importantes oportunidades para a gestão 

ambiental, com o Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

e o Programa de Regularização Ambiental (PRA), 

instrumentos que deverão ser os balizadores para 

um amplo processo de conservação e restauração 

dos biomas brasileiros. 

Na Bahia, o Cadastro Estadual Florestal de Imóvel 

Rural (CEFIR) exerce a função do CAR. Segundo 

dados disponibilizados pelo INEMA, mesmo com a 

extensão do prazo para finalização do CEFIR, em 

novembro de 2015 apenas cerca de 4,86% dos 

imóveis rurais em Guaratinga foram cadastrados e 

outros estão em processo de validação da Reserva 

Legal (RL). 

Outro instrumento importante do Código Florestal 

é o Programa de Regularização Ambiental, que 

visa o conjunto de ações ou iniciativas a serem 

desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais, 

com o objetivo de adequar e promover a regula-

rização ambiental. (Art. 9º, do Decreto nº 7.830/ 

12). No estado da Bahia, este programa encontra-

se em processo de aprimoramento e estabelecerá 
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umas inconstitucionalidade verificada na atual lei 

estadual. 

Estão dispostos no Anexo B os sítios eletrônicos 

das principais instituições públicas que são res-

ponsáveis em elaborar e implementar instrumen-

tos de gestão, que de alguma forma, dialogam 

com o PMMA. Tendo em vista a possibilidade de 

captação de recursos, por meio de editais públi-

cos, recomenda-se a consulta periódica nos sítios 

eletrônicos sugeridos.

DIAGNÓSTICO

 GESTÃO AMBIENTAL

A capacidade de atuação do poder público na área 

ambiental está fundamentada na ideia de respon-

sabilidades compartilhadas entre a união, estados, 

Distrito Federal e municípios e entre os diversos 

setores da sociedade. Essa concepção tem origem 

na Lei Federal nº 6.938/81, que estabelece a Política 

Nacional de Meio Ambiente e também institui o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama).

O Sisnama foi concebido para atuar como um 

conjunto articulado e integrado de órgãos e 

entidades, nos três níveis de governo, responsável 

pela qualidade ambiental e pela conservação e o 

uso sustentável dos recursos naturais, com 

atribuições, regras e práticas específicas que se 

complementam.

A crescente descentralização administrativa e o 

compartilhamento da gestão ambiental por meio 

de iniciativas como a Resolução Conama nº 237/97, 

a Lei Complementar (LC) nº 140/11, que regula-

menta o Artigo 23 da Constituição Federal, que 

trata da competência relativa à proteção do meio 

ambiente, comum entre os entes federal, estadual e 

municipal, bem como a Resolução Cepram nº 
124.420/15 , que dispõe sobre atividades de impacto 

local. Esse conjunto de normas tem chamado os 

municípios a assumir suas responsabilidades na 

área do meio ambiente.

Com a promulgação da LC nº 140/11, cujo objetivo 

é, entre outros, harmonizar as políticas e ações 

administrativas para evitar conflitos de atribuições, 

faz-se necessário implementar ações que propiciem 

condições técnicas, financeiras e estruturantes aos 

municípios para que estes possam assumir essas 

novas responsabilidades, com fins de garantir uma 

gestão pública eficiente.

É sabido que a grande maioria dos municípios 

brasileiros, com raras exceções, não possui condi-

ção de assumir a descentralização preconizada 

pelas legislações federais e estaduais, o que torna 

ainda mais temerosa a gestão ambiental no país. 

Apesar de a legislação explicitar a necessidade de 

uma gestão articulada entre os diversos entes do 

sistema ambiental, observa-se uma grande fragili-

dade e, muitas vezes, falta de interesse dos gestores 

públicos em promover um compartilhamento 

sistemático das ações. O que ocorre de fato são 

ações pontuais e esparsas, tornando a gestão 

ambiental sem a eficácia desejada pela sociedade.   

Abaixo, segue uma breve descrição e análise da 

capacidade de gestão dos órgãos públicos, na área 

ambiental do município de Guaratinga.

12.  Esta resolução altera o anexo único da Resolução Cepram nº 4.237/13, estabelecendo uma maior volume de atividades, 

consideradas de impacto local.
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Código Municipal de Meio Ambiente

O Código Municipal de Meio Ambiente foi criado 

pela Lei nº 565/10 e alterado pela Lei nº 593/11. A 

estrutura da normativa segue o padrão adotado 

para este tipo de legislação. O Código está em 

processo de revisão, com apoio técnico do Condesc 

e será apreciado pelo Conselho Municipal de Defesa 

do Meio Ambiente (Comdema), antes de ser 

encaminhado à Câmara Municipal. Portanto, 

recomenda-se que no ato da revisão, os instrumen-

tos esparsos em vigor, como é o caso das leis do 

Conselho de Meio Ambiente e do Fundo Municipal 

de Meio Ambiente, sejam consolidados e discipli-

nados no novo texto legal, a fim de harmonizar as 

suas normas e evitar futuro conflito de interpre-

tação, conforme no artigo 2º, da Lei nº 12.376/10, 

de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 

Mesmo com o Código Municipal aprovado após a 

promulgação da Lei e Decreto da Mata Atlântica, 

n° 11.428/06 e 6.660/08, respectivamente, não há 

nenhuma referência aos diplomas legais citados 

no conteúdo do Código atual, portanto, a revisão 

oportuniza a inclusão do Plano Municipal de 

Conservação e Restauração da Mata Atlântica 

(PMMA) como instrumento da Política Municipal 

de Meio Ambiente, bem como trazer as 

especificidades preconizadas pela Lei e Decreto da 

Mata Atlântica. O município de Guaratinga tem 

seu território totalmente inserido no bioma 

protegido por lei. 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente              

e Turismo (Semmatur)

A Semmatur tem por finalidade planejar, 

coordenar e executar a política ambiental, 

integrando as atividades do poder público e da 

iniciativa privada, visando a preservação e a 

conservação ambiental, com vistas à garantia da 

melhoria da qualidade de vida e ao desenvol-

vimento sustentável do Município, conforme 

descrito na Lei nº 478/05, alterada pelas Leis 

Municipais 484-A, 516, 527, 550, 576, 581, 596 e 

620/12, que dispõe sobre a Organização da Admi-

nistração Municipal, estabelece diretrizes, altera a 

estrutura administrativa, e dá outras providências 

A estrutura da Secretaria de fato, é composta pelo 

titular da pasta e um técnico de nível superior. Ape-

sar da lei citada acima estabelecer uma estrutura 

robusta, com diversos departamentos e divisões. 

Conforme o organograma abaixo, o Departa-

mento de Turismo está vago, sem nenhum técnico 

responsável. Os equipamentos são apenas 

computadores e impressora. Não possuem 

nenhum veículo para as atividades de campo, 

como por exemplo, para ações de licenciamento e 

fiscalização. Mesmo com esta estrutura frágil, a 

Semmatur licencia em nível três, status alcançado 

recentemente com o apoio dos técnicos do 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da 

Costa do Descobrimento (Condesc).

FIGURA 8 | Organograma da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo

Departamento de 
Meio Ambiente

Departamento de 
Turismo

Fundo Municipal de 
Meio Ambiente

Secretaria Municipal
de Meio Ambiente

e Turismo

Conselho Municipal  
de Defesa do 

Meio Ambiente 

Fonte: Semmatur/adaptação Gambá
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Observa-se também a valorização e reconheci-

mento do Comdema como instância deliberativa 

em diversos temas disciplinados pelo Código em 

tela. Espera-se que assim permaneça na revisão em 

curso.

Licenciamento ambiental

Atualmente, em virtude do apoio técnico do 

Condesc, o Poder Público Municipal licencia em 

nível três, que é o de maior grau de complexidade 

ambiental considerando os critérios de porte, 

potencial poluidor e natureza da atividade, as 

características do ecossistema e a capacidade de 

suporte dos recursos ambientais. 

A Resolução Cepram n° 4.327/13 fixa normas 

gerais de cooperação federativa nas ações 

administrativas, decorrentes do exercício da 

competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 

ambiente e ao combate da poluição em qualquer 

de suas formas, no âmbito das atividades de 

impacto local.

A citada resolução teve seu anexo único, alterado 

recentemente pela Resolução Cepram nº 

4.420/15, a qual elenca uma número maior de 

atividades de impacto local, tornando ainda mais 

desafiador aos municípios o licenciamento. 

Observa-se que mesmo sem cumprir, de fato, o 

que preconiza a Resolução Cepram nº 4.327/13, 

no seu Art. 4º, incisos I, II e III, da Estrutura do 

Sistema Municipal de Meio Ambiente, os 

municípios estão licenciando o mais alto nível de 

atividades que causam impacto local, segundo a 

atual normativa.

Antes de fomentar, através do Conselho Estadual 

de Meio Ambiente (Cepram), ao editar um novo rol 

de atividades de impacto local, o Estado deveria 

minimamente efetivar os termos estabelecidos 

pela cooperação do Programa de Gestão 

Compartilhada (GAC), cumprindo assim, com o 

Princípio da Precaução.

A estrutura técnica e física da Semmatur é 

reduzida, contando apenas com um técnico. 

Mesmo contando com apoio do Condesc, a ação 

de licenciamento e fiscalização é fragilizada, não 

garantindo uma efetividade na gestão ambiental 

municipal. Não há um sistema de monitoramento 

das licenças emitidas, bem como das condicio-

nantes e/ou medidas mitigadoras por elas estabe-

lecidas. A fiscalização é quase inexistente. 

O Condesc possui uma equipe de quatro técnicos 

para atender a aproximadamente oito municípios, 

tanto para atividades de licenciamento, quanto 

para outras ações relacionadas à gestão ambiental.

Conselho Municipal de Defesa do                     

Meio Ambiente (Comdema)

Conforme o §1º, artigo 1º, da Lei nº 533/09, que 

disciplina esse importante instrumento de parti-

cipação e controle da coletividade, o Comdema, é 

um órgão do Poder Executivo, de caráter consul-

tivo, deliberativo e de assessoramento, no âmbito 

de sua competência, sobre as questões ambientais 

propostas nesta e demais leis correlatas do 

município, leis estaduais e federais.

Embora não esteja explícito no parágrafo acima, o 

Comdema também exerce a função de instância 

recursal sobre infrações administrativas impostas 

pelo Poder Público. Tem caráter deliberativo no 

licenciamento ambiental, na gestão e participação 

das decisões sobre a aplicação dos recursos 

destinados ao Meio Ambiente. Avalia, define, 

propõe e estabelece normas técnicas e legais, 

critérios e padrões relativos ao controle e a 

manutenção da qualidade do meio ambiente, 

dentre outras atribuições. Possui Regimento Interno 

aprovado em 28 de janeiro de 2010.

Observa-se que a maioria das conquistas alcan-

çadas ao longo dos anos, referente à participação 

direta da sociedade civil nas tomadas de decisões 

sobre políticas ambientais, vem retrocedendo 

sistematicamente em todo o país. Faz-se necessário 



manter os direitos conquistados na revisão do novo 

Código Municipal de Meio Ambiente. 

O Comdema é tripartite e paritário e sua compo-

sição está disposta na Tabela 5.
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técnicos para a elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Urbano (PDU). O trabalho foi 

iniciado, mas não foi concluído. Apesar da 

obrigatoriedade legal, prevista no Estatuto da 

Cidade, que obriga os municípios com mais de 

20.000 habitantes a elaborarem Plano Diretor, o 

município de Guaratinga não cumpriu até o 

momento esta exigência.

Recomenda-se que no processo de elaboração 

deste instrumento de ordenamento territorial, 

o PMMA seja incluído como ferramenta do 

Plano de Desenvolvimento Urbano (PDU).

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da 

Costa do Descobrimento (Condesc)

O Condesc foi criado em 23 de julho de 2013 e é 

constituído pelos municípios de Guaratinga, 

Itapebi, Itabela, Itagimirim, Belmonte, Santa Cruz 

Cabrália, Porto Seguro e Eunápolis. A presidência 

atual está a cargo do prefeito de Eunápolis. 

O Consórcio tem como objetivo promover o de-

senvolvimento sustentável na sua área de 

atuação, por meio da elaboração de propostas 

Sociedade Social

5 

1 representante das Associações Urbanas

2 representante das Associações Rurais

2 representantes das Instituições Filantrópicas 

Poder Público

5 

1 representante do Poder Legislativo

4 representante do Executivo Municipal

Segmentos Econômicos

5 

1 representante da Associação Comercial

1 representante das Cooperativas

2 representantes dos Sindicatos existentes e atuantes no município

1 representantes das Instituições Financeiras com atuação no município

Fonte: Lei nº 533/09 (Dispõe sobre a criação do Comdema)

Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA)

O FMMA foi instituído pelo Decreto n° 67/08, 

destinado a custear a execução da Política 

Ambiental Municipal. O relatório das aplicações 

efetuadas deverá ser apresentado anualmente ao 

Comdema. 

No âmbito da aplicação dos recursos advindos 

deste instrumento não há nenhuma vinculação 

deliberativa com o Comdema, cabendo ao Poder 

Público essa discricionariedade de forma exclusiva.

No que diz respeito à Política Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, não há instrumentos 

legais que tratem desta temática, exceto orienta-

ções gerais preconizadas na Lei nº 478/05, que 

dispõe sobre a Organização da Administração 

Municipal e estabelece diretrizes.

Conforme informação levantada junto à adminis-

tração municipal, o Plano Municipal de Sanea-

mento Básico está em processo de elaboração, 

bem como contratação dos levantamentos 

INSTÂNCIA COMPOSIÇÃO

TABELA 5 | Composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Guaratinga
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para o desenvolvimento regional, gestão asso-

ciada de serviços públicos de saneamento básico, 

de transporte urbano ou intermunicipal, meio 

ambiente, manutenção de infraestrutura, pro-

moção do turismo, desenvolvimento de ações na 

área rural, inclusive de apoio à agricultura fami-

liar, dentre outras.

Atualmente o Condesc executa atividades por 

meio de convênios firmados com a Secretaria 

Estadual de Planejamento (Seplan), cujo objetivo é 

a estruturação de seu escritório. 

Com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente 

(Sema) possui um convênio para a contratação de 

técnicos de nível superior, que objetiva auxiliar os 

municípios inscritos no Programa de Gestão 

Compartilhada (GAC) e apoiar a fiscalização. 

Também está em vias de concretização um 

convênio para apoiar o Cadastro Ambiental Rural 

(CAR) dos imóveis de até quatro módulos rurais. 

Além disso, há uma parceria com a Coordenação 

de Desenvolvimento Agrário (CDA), órgão 

vinculado a Secretaria Estadual de Desenvolvi-

mento Rural, que possibilitará a regularização de 

cerca de 2.000 imóveis rurais de até 100 hectares.

Sua estrutura hoje é composta por um secretário 

executivo, dois diretores, quatro técnicos de nível 

superior, dois assistentes administrativos e um 

serviço geral. Possui uma sede alugada em 

Eunápolis e um veículo.

O consórcio público pode ser definido como a 

associação pública (União, Estados, Distrito Federal 

e municípios), com personalidade jurídica de direito 

público ou de pessoa jurídica de direito privado, 

criada para a gestão associada de serviços públicos.

O objetivo é uma maior disponibilidade de 

recursos, resultantes da união de entes federados 

em função de um interesse comum, bem como a 

descentralização e a facilitação da prestação de 

serviços públicos que os entes teriam dificuldades 

de executar isoladamente. 

Espera-se, como resultado, uma maior eficiência 

do serviço prestado. Desse modo, em confor-

midade com a disposição do artigo 241 da CF/88, 

foi editada pela União a Lei de Consórcios Públicos 

(LCP) 37 (Lei nº 11.107/05), que disciplina essa 

relação, bem como o Decreto nº 6.017/05, que 

estabelece normas para sua execução.

Encontra-se no Anexo C tabela com os órgãos e 

entidades da administração pública federal e 

estadual, relacionados à proteção e à gestão 

ambiental atuantes na região. 

DIAGNÓSTICO

 INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA

Uma das características relevantes da região do 

Extremo Sul é a grande quantidade de espaços 

públicos de participação formados por entes dos 

diversos setores do poder público e da sociedade 

civil. Essas instâncias exercem um papel funda-

mental para a gestão socioambiental da região, 

pois possibilitam o aprimoramento dos processos 

democráticos e a incorporação da participação 

popular, dando vazão a processos mais dialogados 

de tomada de decisão sobre temas de interesse 

público.

Os espaços de participação propiciam ao coletivo 

a gestão dos conflitos por meio da pluralidade do 

conhecimento, da percepção e experiência do 

grupo. Isto não quer dizer que o consenso 

sempre prevalece e que é fácil dirimir os conflitos, 

mas a experimentação do diálogo, da construção 

e a busca de conciliação dos interesses do grupo, 
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O Colegiado Territorial da Costa do Descobri-

mento é o espaço de colaboração para o planeja-

mento e a gestão de políticas públicas no âmbito das 

três esferas públicas. Funciona como articulador e 

fomentador de programas e projetos que visam à 

promoção do desenvolvimento sustentável, através 

de processos ascendentes de planejamento e con-

trole social (Resolução Cedeter nº 02/11). O Progra-

ma de Territórios de Identidade “assimila princípios 

básicos da democratização das políticas públicas 

como a descentralização das decisões, a regiona-

lização das ações e a corresponsabilidade na aplica-

ção de recursos, e na execução e avaliação de proje-

tos”. Sua composição é paritária, com 50% dos 

representantes do poder público (federal, estadual e 

municipal) e 50% sociedade civil. Tem atuação em 

oito municípios do Extremo Sul (Belmonte, Eunápo-

lis, Guaratinga, Itabela, Itagimirim, Itapebi, Santa 

Cruz Cabrália e Porto Seguro), conforme a divisão 

dos Territórios de Identidade estabelecidos pelo 

Governo Estadual. Tem atuado de forma prioritária 

nas políticas de desenvolvimento regional, princi-

palmente naquelas advindas do governo do estado e 

municípios. Tem vinculação com o Conselho 

Estadual de Desenvolvimento Territorial – Cedeter, 

órgão de instância colegiada da Secretaria Estadual 

de Planejamento.

O  foi criado para Mosaico de Áreas Protegidas

fortalecer as oportunidades de articular concreta-

mente os diversos atores locais, de modo a propor-

cionar melhor implantação das áreas protegidas, 

necessárias para a manutenção da extraordinária 

biodiversidade e dos serviços ambientais que essas 

áreas provêm. No entanto, esse Mosaico pretende 

atuar também além dos limites das áreas protegidas. 

Este fato contribuirá para os municípios que, apesar 

de não possuírem unidades de conservação, têm sua 

relevância para a gestão ambiental regional, seja de 

posse de importantes fragmentos de mata atlântica, 

seja manejando e protegendo seus recursos naturais. 

contribuem para o amadurecimento do coletivo 

e, consequentemente, para uma tomada de 

decisão mais negociada.

Tem-se observado que em função da pluralidade 

desses espaços de participação, muitas vezes, as 

temáticas se sobrepõem e os participantes se 

repetem, sobrecarregando os atores, desestimu-

lando a ampla participação e causando a falta de 

efetividade dos encaminhamentos, diminuindo a 

credibilidade destes espaços.

O maior desafio é proporcionar essa integração sem 

a perda da legitimidade da representação e da 

autonomia para implementação das deliberações. 

Uma comunicação eficiente é fundamental para o 

avanço da prática da gestão participativa.

Não há dúvida de que é um desafio transformar a 

transparência, a participação e o controle social 

em uma prática cotidiana, principalmente no que 

se refere às ações de políticas públicas. É notório o 

impacto democratizante que o controle social é 

capaz de gerar na efetividade das políticas. Uma 

pesquisa recente, coordenada por Leonardo 

Avritzer (2009), em 85 conselhos municipais insta-

lados em cidades de diferentes partes do país 

demonstra como isso é possível. 

Os primeiros resultados observáveis desse 

estudo apontam que em cidades em que há 

maior participação, há números melhores em 

relação ao atendimento às demandas sociais, 

que se expressa essencialmente na melhor 

cobertura de serviços; percebe-se ainda que 

nessas cidades há experiências que visam 

favorecer a evolução do ciclo orçamentário, 

num mecanismo que o pesquisador denominou 

de “reformas tributárias locais” Os primeiros 

resultados da pesquisa foram apresentados no I 
13Seminário Nacional de Controle Social .

A seguir, uma breve descrição dos principais 

espaços de participação em funcionamento e 

com atuação regional: 

13. Os resultados estão disponíveis no sítio: http://www.cgu.gov.br/Eventos/SPCI_ControleSocial/Index.asp
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Apesar do avanço no processo de pensar de forma 

mais coletiva e integrada, ainda se faz necessária a 

efetivação de ações concretas e conjuntas entre os 

atores do Mapes. Sair das estruturas individuais de 

cada ente demanda um grande esforço, não apenas 

em função de questões individuais de cada 

representante, mas sim pela alta demanda que cada 

área possui. Esta situação é agravada pelo fato que 

estas áreas não possuem uma estrutura suficiente de 

pessoal e de equipamentos, entre outras coisas. 

Muitos gestores públicos que trabalham nas sedes 

regionais dos órgãos gestores das áreas protegidas 

também não incorporaram os mosaicos como uma 

ação estratégica de gestão. Portanto, esta ferramenta 

de gestão ainda carece de priorização institucional 

para ser aplicada. Vale destacar os esforços que vem 

sendo feitos por alguns servidores para esta efeti-

vação. O Mapes possui um plano de ação para sua 

área de abrangência.

Mosaico de Áreas Protegidas é um conjunto de 

unidades de conservação e outras áreas pro-

tegidas, públicas ou privadas, próximas, justa-

postas ou sobrepostas, cuja gestão do conjunto 

deverá ser feita de forma integrada e participa-

tiva, considerando os seus distintos objetivos 

de conservação, de forma a compatibilizar a 

presença da biodiversidade, a valorização da 

sociodiversidade e o desenvolvimento susten-

tável no contexto regional (artigo 26, da Lei nº 

9.985/00). 

A gestão da Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica – RBMA é feita por Comitês Estaduais, 

formado por instituições públicas, privadas, institui-

ções de pesquisa, organizações da sociedade civil e da 

população residente em sua área de abrangência. O 

Comitê tem caráter consultivo junto às instâncias e 

instituições que atuam na Mata Atlântica e têm 

caráter deliberativo para as questões internas da 

RBMA ou para outras atribuições que lhe forem 

delegadas em cada estado.

Os Comitês Estaduais estabelecem Subcomitês, 

visando atender às peculiaridades regionais e ampliar 

a participação local na implantação da reserva 

(http://www.rbma.org.br/rbma/rbma_2_organo_co

mites.asp). Na região onde está inserido o município 

de Guaratinga, o acompanhamento da RBMA é feito 

pelo Subcomitê do Extremo Sul.

O Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia 

– FF é um espaço de diálogo entre as empresas de 

celulose que atuam na região do Extremo Sul da Bahia 

e organizações da sociedade civil. Tem como principal 

objetivo estabelecer um canal formal de debate entre 

esses segmentos, que deverá servir “para as partes 

exporem seus pontos de vista e debater temas com 

vistas à busca conjunta de soluções”, visando 

medidas para mitigar os impactos sociais, culturais e 

ambientais resultantes de atividades de plantios de 

florestas em grande escala na região, e para mediar 

conflitos da silvicultura com outras atividades e 

comunidades.

Criado em 2005, por iniciativa da Aracruz Celulose, o 

Fórum Florestal surgiu exatamente em um período de 

forte conflito regional, em função da ampliação dos 

plantios florestais, dos notórios impactos sociais e 

ambientais e da falta de diálogo entre as empresas e a 

sociedade. Em nenhum momento o Estado buscou a 

mediação desta questão. Inicialmente, a participação 

das instituições da sociedade civil era pequena, havia 

bastante resistência em aderir ao diálogo, em função 

da desconfiança a respeito da real intenção dos 

debates, que para algumas instituições serviam 

apenas para legitimar o modelo de desenvolvimento 

para a silvicultura.

Durante as oficinas em Guaratinga, os participantes 

não pontuaram atuação ou envolvimento com o 

Fórum Florestal no município.

O Fórum Florestal vem se constituindo enquanto 

espaço de consertação a respeito das questões 

relacionadas à silvicultura, mas sem avançar no 

debate central sobre o modelo de desenvolvimento 

implementado pelas empresas. 
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Os acordos firmados ao longo dos 10 anos de atuação 

do Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia 

foram acerca do fomento florestal, mudança de rota 

das barcaças, exclusão de silvicultura em área de 

cacau/cabruca, afastamento de núcleos urbanos, 

afastamento de infraestruturas comunitárias, afasta-

mento do litoral, congelamento de plantios, exclusão 

de compra, plantio e fomento na Costa do Descobri-

mento, segurança em estradas de terras de acesso ao 

litoral e monitoramento da cobertura vegetal das 

bacias setentrionais do Extremo Sul da Bahia.

O Fórum Florestal é dotado de uma secretaria 

executiva, financiado pelas empresas de celulose e 

viabiliza suporte operacional para que os membros 

da sociedade civil participem, apoiando com 

hospeda-gem, alimentação e transporte.

Apesar de serem coletivos de atuação nacional, 

cabe aqui destacar a Rede de Ongs da Mata 

Atlântica (RMA) Pacto pela Restauração da  e o 

Mata Atlântica, pois atuam especificamente no 

bioma Mata Atlântica, além de terem como 

membros, instituições que atuam nas regiões Sul e 

Extremo Sul da Bahia. Contribuindo, portanto, para 

a conservação e recuperação da Mata Atlântica. 

14A , Rede de ONGs da Mata Atlântica (RMA)

criada em 1992 durante a ECO-92, no Rio de Janeiro, 

é uma associação civil, com natureza e fins não 

lucrativos, fundada para unir as forças focadas num 

propósito comum de preservar, conservar e recuperar 

a Mata Atlântica. Tem como objetivo a defesa, preser-

vação, conservação e recuperação do bioma através 

da promoção de intercâmbio de informações, da 

mobilização, da ação política coordenada e do apoio 

mútuo entre as ONGs, buscando o fortalecimento 

das ações locais e regionais das entidades filiadas. 

Hoje, a RMA conta com aproximademente 250 

entidades filiadas, distribuídas nos 17 Estados que se 

encontram no domínio da Mata Atlântica.

15O , Pacto pela Restauração da Mata Atlântica

tem como missão articular instituições públicas e 

privadas, governos, empresas e proprietários, com o 

objetivo de integrar seus esforços e recursos para a 

geração de resultados em conservação da 

biodiversidade, geração de trabalho e renda na 

cadeia produtiva da restauração, manutenção, 

valoração e pagamento de serviços ambientais e 

adequação legal das atividades agropecuárias nos 17 

estados do bioma.

Reflexões sobre a Governança na 

Região do Extremo Sul da Bahia

A melhoria da qualidade de vida não deve ser 

responsabilidade e nem prerrogativa exclusivas 

dos governos, mas sim tarefa compartilhada 

entre todas as organizações e cidadãos que 

constituem o tecido institucional e social da 

sociedade. A atuação coletiva e heterogênea 

exige dos atores envolvidos um exercício diário 

de desapego, de paciência e da busca pelos 

consensos, por meio da negociação. O processo 

de construção conjunta perpassa pela necessi-

dade de cada um compreender seu papel e seu 

potencial de contribuição efetiva, porém, cada 

um tem o seu próprio tempo de percepção e 

internalização do aprendizado alcançado. 

Para que o espaço público exista e não se torne 

instrumento de dominação é necessária uma 

permanente busca da equidade nas relações de 

poder e na possibilidade de comunicação entre 

os diferentes atores. Para possibilitar este 

equilíbrio é importante que os espaços de 

participação e controle social sejam exercidos 

com apoio de diferentes “ferramentas de 

diálogos”, por meio do planejamento dos 

encontros, da socialização antecipada dos 

pontos de debate, da distribuição de material de 

apoio, caso haja.

14.  Para mais informações, acesse: www.rma.org.br

 15. Para mais informações, acesse: www.pactomataatlantica.org.br
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Como demonstra o levantamento realizado, são 

diversas as instâncias instituídas e que exercem 

ações e diálogos para possibilitar uma maior 

governança regional, considerando cada uma 

com sua função e espaço territorial definido. Para 

potencializar essas ações, entendemos ser 

fundamental a criação de mecanismos que visem 

à integração dos diversos coletivos formais e 

informais existentes, estimulando a continui-

dade de participação e ação coletiva. Um passo já 

dado e que facilita o processo de ação mais 

articulada, é a política de território de identidade 

que vem sendo implementada no estado baiano. 

Há aprimoramentos a serem feitos, porém, a 

vontade política existente já colabora significa-

tivamente para os avanços.

 PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS

Foi realizado um levantamento dos planos, 

programas e projetos desenvolvidos pelos entes 

governamentais no município, porém, as ações 

vinculadas a esses instrumentos são pouquís-

simas, quase que inexistentes, demonstrando 

que as políticas públicas de meio ambiente ainda 

não são prioridade para os governos, seja na 

esfera municipal, estadual ou federal. Este é um 

grande desafio à conservação e uso sustentável 

da biodiversidade da região.

Para o levantamento desta informação foi 

utilizada uma ficha específica enviada para 

diversos segmentos da sociedade, tanto 

Organizações Não Governamentais (Ongs), 

quanto Empresas e Órgãos Públicos. O retorno, 

porém, foi insatisfatório, assim, optou-se por 

listar projetos já executados e que contribuem 

para a gestão ambiental no município. O anexo D 

enumera os projetos. 

Clima

O clima do município de Guara-

tinga, segundo a classificação de 

Koppen se enquadra nos tipos Af - 

chuvoso quente e úmido e Aw- 

úmido com inverno seco, que 

ocorre na parte oeste do município 

(SEI, 2014). A temperatura média 

de longo período é de 23,3°C, 

sendo os meses de janeiro e março 

com as maiores médias mensais e 

julho a menor média (Figura 9).

 MEIO FÍSICO

FIGURA 9 | Temperatura Média do município de Guarantiga

Fonte: INMET 1992
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Geologia e Geomorfologia

As principais formações geológicas presentes no 

município são constituídas por arenitos, conglo-

merados, gnaisses e granitos. As unidades geo-

morfológicas que ocorrem são Chãs Pré-Litorâ-

neas e Bloco Montanhoso do Santo Antônio 

do Jacinto (SEI, 2014). 

As unidades geomorfológicas Chãs Pré-Litorâ-

neas tem origem em rochas ígneas e metamór-

ficas, apresentam relevo movimentado composto, 

principalmente, de modelados de dissecação 

homogênea, caracterizando-se por interflúvios 

tabulares convexos e ligeiramente abaulados. 

Ocupam a porção centro-leste do município.

A unidade Bloco Montanhoso do Santo Antônio 

do Jacinto caracteriza-se por um modelado de 

aspecto montanhoso, com altitudes em torno de 

700 metros, alcançando níveis mais elevados que 

atingem a 1000 metros de altitude, constituindo-

se em áreas dispersoras de drenagem. Essa unida-

de que ocupa a porção centro-oeste do município 

é composta por rochas proterozóicas, formada de 

metassedimentos que foram intrudidos por 

grandes corpos graníticos atingidos por falhas e 

fraturas, oriundas do processo de dissecação 

diferencial. A drenagem dominante nessa região 

apresenta padrão radial (Veracel, 2011).

As figuras 11 e 12 mostram as unidades geomor-

fológicas no município.

A pluviosidade média anual é de 

1.248mm, com meses mais chu-

vosos entre outubro a abril (SEI, 

2014). A figura 10 mostra as médias 

mensais durante o ano.

FIGURA 10 | Pluviosidade do município de Guarantiga

FIGURA 11 | Vista do município de Guaratinga 

da unidade Chãs Pré-litorânea, ao fundo unidade 

Bloco Montanhoso Santo Antônio do Jacinto

Fonte: Superintendência de Recursos Hídricos/Ba

Fonte: Arquivo Gambá



40

DIAGNÓSTICO

FIGURA 12 | Vista do Bloco Montanhoso Santo Antônio do Jacinto

Fonte: Arquivo Gambá

Solos

Os solos predominantes são os Latossolos 

Vermelho-Amarelo, encontrados na parte leste do 

município. Na porção central ocorre uma 

associação de solos, Argissolos Vermelho Amarelo 

e Latossolo Vermelho Amarelo, e na porção oeste 

o Argilossolo Vermelho Escuro (Veracel, 2011).  

Como características gerais os Latossolos pos-

suem baixa fertilidade e alta permeabilidade à 

água e tendência ao ressecamento. Para esse tipo 

de solo é essencial que se mantenha o terreno com 

cobertura florestal, principalmente, em áreas 

utilizadas para pastagens, a fim de se evitar o 

ressecamento e erodibilidade.

Os Argissolos são solos profundos a mediana-

mente profundos, apresentam drenagem mode-

rada e baixos teores de matéria orgânica. A 

localização deste solo em áreas de relevo plano e 

suave ondulado propicia o uso para diversas 

culturas agrícolas, desde que feitas correções de 

acidez e adubação. Apresenta grande susceptibi-

lidade à erosão, sendo necessária a adoção de 
16práticas de conservação do solo . 

Áreas sensíveis à erosão

As áreas com maior suscetibilidade ao desenca-

deamento de processos erosivos estão localizadas 

nas encostas, principalmente em áreas onde 

ocorre intensa utilização para a criação de gado. O 

pisoteio dos animais tende a compactar o solo, 

impedindo a infiltração de parte das águas 

pluviais e, consequentemente, aumenta o escoa-

mento superficial iniciando processos erosivos. As 

16.  Disponível em www.agencia.cnptia.embrapa.br
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partes mais íngremes das vertentes não suportam 

um intenso pisoteio do gado. As erosões ocorridas 

nas encostas, tanto na base como na porção 

superior das vertentes, são as que apresentam 

maior dificuldade de controle. 

Locais onde ocorrem empréstimos de material 

para a construção de estradas, barragens, entre 

outras atividades, também estão sujeitos aos 

processos erosivos. 

A suscetibilidade ao desenvolvimento de processos 

erosivos é menor nas áreas com a presença de gran-

des afloramentos rochosos, devido à estabilidade 

dessas rochas. No entanto, são áreas sujeitas à 

queda de blocos rochosos que podem estar soltos 

nas encostas, em função do intenso faturamento 

das rochas e do relevo escarpado (Veracel, 2011).

É importante destacar que o principal fator 

desencadeador dos processos erosivos na região é a 

intervenção antrópica e a baixa adoção de medidas 

de controle e/ou eliminação desses processos.

Hidrografia

Guaratinga está inserida na Região de Planeja-
17mento e Gestão das Águas (RPGA)  IV – Rios 

Frade, Buranhém e Santo Antonio, que é 

constituída pelas bacias hidrográficas dos rios 

Santo Antônio, João de Tiba, Frades, Caraíva, 

Queimado e pequenos rios próximos à linha de 

costa, além da porção estadual do Rio Buranhém, 

que deságua no Oceano Atlântico (Figura 13). 

17. O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), aprovado pela Resolução CONERH nº 01/05, redefiniu a regionalização 

dos recursos hídricos para fins de gestão, tendo como base as unidades de gestão denominadas Região de Planejamento e 

Gestão das Águas (RPGAs).

FIGURA 13 | Mapa RPGA IV

Fonte: Inema. Vide sítio eletrônico do Inema (www.inema.ba.gov.br).
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Em 2010 foi criado o Comitê da Bacia Hidrográfica 

dos Rios Frades, Buranhém e Santo Antonio 

(CBHFRABS), no entanto, o decreto de criação foi 

publicado apenas em 2012.

O município se destaca pela riqueza hídrica, sendo 

cortado por vários rios. Os principais são o Rio da 

Barriguda, Córrego São Gonçalo, Rio dos Frades, 

Rio Buranhém (ou Rio do Peixe) e Córrego Manuel 

Santos (SEI, 2014).

A captação de água para a sede do município é 

feita no Rio dos Frades, pela prestadora de serviços 

EMBASA. Segundo o Atlas Brasil (2010), o 

manancial existente atende à demanda, porém o 

sistema de captação requer ampliação com a 

substituição da captação flutuante, adutora e 

ampliação do tratamento. Para essa adequação o 

Atlas Brasil indica um investimento total de 3 
18milhões de reais (até 2025) . 

No distrito de Monte Alegre, a captação de água é 

feita no Córrego da Pedra (que nasce no PARNa 

Alto Cariri). O distrito de São João do Sul e 

Buranhém captam água do Rio Buranhém. Em 

Cajuíta o abastecimento de água é feito em uma 

represa e, no distrito de Barra Nova, através de 

poços artesianos. 

Usos das águas

Os principais usos dos recursos hídricos na região 

estão relacionados às seguintes atividades: 

consumo humano, dessedentação animal, irriga-

ção, lançamento de efluentes, pesca e recreação.

Desafios

As principais fontes de poluição identificadas para 

a RPGA IV são as atividades de agropecuária e 

extrativismo vegetal; desmatamento de remanes-

centes de Mata Atlântica; uso indiscriminado de 

agrotóxicos; lançamentos de esgotos domésticos; 

lançamentos de efluentes líquidos de atividades 

industriais; disposição inadequada de resíduos 

sólidos; barramentos irregulares e mineração 

(degradação de áreas) (Governo do Estado da 

Bahia, sem ano). 

Essas informações corroboram com os dados 

levantados na oficina participativa para a elabo-

ração do diagnóstico, em que os participantes na 

construção do mapa falado  apon-(ver página 51)

taram como principais impactos nas águas: 

o lançamento de efluentes da fábrica de 

laticínios (distrito de São João do Sul) no rio 

Buranhém; 

o lançamento de esgoto doméstico sem 

tratamento nos rios; 

a drenagem de áreas úmidas para a conversão 

em pastagens; 

a presença intensiva de gado em áreas de 

preservação permanente (APPs); 

o desmatamento da mata ciliar de nascentes e 

rios, principalmente o Rio Barriguda, o Córrego 

da Pedra, Córrego do Frade, o rio Buranhém e 

os rios que correm na região sul do Parna Alto 

Cariri;

o uso abusivo de agrotóxico;

as ocupações irregulares em áreas de preser-

vação permanente (APP).

As figuras 14, 15 e 16 mostram a ausência das 

matas ciliares dos rios dos Frades e Buranhém, 

importantes cursos d´água que abastecem 

Guaratinga e municípios vizinhos. 

18. Para maiores informações consultar: www.ana.gov.br 
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FIGURA 14 | Vale de afluentes do rio Buranhém completamente desmatado

FIGURA 15 | Vista do rio Buranhém (ou rio do

Peixe) em processo de assoreamento

FIGURA 16 | Presença de gado e ausência de 

mata ciliar no Rio dos Frades

Foto: F. H. Santos

Foto: Arquivo Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo Foto: Arquivo Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo
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COBERTURA VEGETAL

O município de Guaratinga apresenta como 

formação dominante a floresta ombrófila densa, 

além da ocorrência da floresta estacional semide-

cidual devido à variação climática que ocorre no 

município (transição entre os climas Af e Aw).

Além disso, há ecossistemas associados de grande 

importância biológica como, os campos rupestres, 

mussunungas e comunidade aluvial arbórea.

Formações vegetais

Floresta Ombrófila Densa

A vegetação da Floresta Ombrófila Densa está 

diretamente relacionada às condições climáticas 

tropicais, com ocorrência de temperaturas 

elevadas, em média 25°C, e alta precipitação, com 

chuvas bem distribuídas durante o ano, com 

períodos secos, variando de 0 a 60 dias. 

O termo ombrófila (de origem grega) significa 

“amigos da chuva”, condição ecológica que 

define o tipo de vegetação presente nessas 

florestas, que se caracteriza por apresentar 

fanerófitos, lianas e epífitas em abundância.

A Floresta Estacional Semidecidual compreende 

vegetação arbórea pouco exuberante quando 

comparada à Floresta Ombrófila, caracteriza-se 

pela presença de árvores altas, embora de 

diâmetros pequeno a médio. Possuem espécies 

deciduais (que perdem as folhas durante o inverno 

mais frio e seco). 

A Floresta Atlântica é dividida, segundo resolução 

Conama nº 10/93, em Floresta Primária e Floresta 

Secundária, para fins de definição de seus estágios 

de sucessão da Mata Atlântica. As Florestas Primá-

rias são aquelas em que as ações antrópicas não 

provocaram significativas alterações em suas 

características originais de estratificação e diver-

sidade biológica. 

As Florestas Secundárias apresentam vegetação 

resultante dos processos naturais de sucessão, 

após supressão total ou parcial da vegetação 

primária, seja por causas naturais ou ações 

antrópicas, podendo ocorrer espécies remanes-

centes de vegetação primária. 

Guaratinga ainda resguarda fragmentos flores-tais, 

localizados no Alto Cariri, que mantêm as 

características de florestas primárias (Veracel, 

2011). Algo extremamente raro nos dias atuais na 

região, que tem como tipologia vegetal dominante 

as florestas secundárias, pois a grande maioria dos 

fragmentos já passou por alguma atividade 

extrativista, principalmente extração madeireira. 

As Florestas Secundárias são classificadas de 

acordo com seu estágio de regeneração (avan-

çado, médio e inicial), conforme a Resolução 

CONAMA nº 005/94:

Estágio avançado de regeneração: nessa 

tipologia se encontram os remanescentes 

florestais que apresentam fisionomia arbórea, 

formando dossel fechado e relativamente 

uniforme, com altura média superior a 12m e DAP 

(diâmetro de grande amplitude) superior a 18m. 

Possuem serrapilheira abundante, trepa-deiras 

lenhosas e abundante diversidade biológica, se 

aproximando da vegetação primária. 

Estágio médio de regeneração: a fisionomia 

arbórea e/ou arbustiva predomina sobre o estrato 

herbáceo, podendo constituir estratos diferen-

ciados. A cobertura arbórea varia de aberta a 

fechada com ocorrência eventual de indivíduos 

emergentes. Epífitas e trepadeiras, predominan-

temente lenhosas, estão presentes, bem como 

um sub-bosque e serrapilheira e significativa 

diversidade biológica.  

Estágio inicial de regeneração: caracteriza-se 

por apresentar fisionomia herbáceo/arbustiva de 
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porte baixo com cobertura vegetal de fechada a 

aberta. Espécies lenhosas com distribuição de 

pequena amplitude, epífitas representadas por 

líquens, briófitas e pteridófitas com baixa 

diversidade, além de trepadeiras herbáceas 

(quando existentes) são encontradas nesse 

estágio. Serrapilheira ocorre em camadas finas e 

pouco decompostas (quando existente). Há 

ausência de sub-bosque e diversidade biológica 

variável com poucas espécies arbóreas, podendo 

apresentar plântulas de espécies características de 

outros estágios. 

Comunidade Aluvial Arbórea

Vegetação que ocorre em áreas alagadas ou inun-

dáveis, próximas aos leitos dos rios, refletindo os 

efeitos das cheias nas épocas chuvosas. Há a ocor-

rência dessa tipologia em 0,03% do município.

Para fins de mapeamento, foi definida outra classe 

de cobertura vegetal, o Campo Úmido degra-

dado, que se refere à vegetação herbácea arbus-

tiva que ocorre em condições degradadas, e que 

outrora, seria ocupada pela comunidade aluvial 

arbórea. A degradação nessas áreas ocorre de 

forma geral, principalmente, pela ocorrência de 

drenagem das áreas alagadas para a conversão em 

pastagens. 

Campos Rupestres

Vegetação predominantemente herbácea arbus-

tiva que ocorre geralmente em solos ácidos, po-

bres em nutrientes ou nas frestas dos afloramen-

tos rochosos. Nos campos rupestres é alta a 

ocorrência de espécies vegetais endêmicas, ou 

seja, restritas geograficamente àquelas condições 

ambientais.

Mussununga

As mussunungas são formações vegetais extrema-

mente peculiares que ocorrem em meio à paisa-

gem de Mata Atlântica dos tabuleiros de rochas 

sedimentares do Grupo Barreiras (Meira-Neto et 

al., 2005). Está associada a manchas de solos mais 

arenosos do tipo espodossolo, muito parecidos 

com os solos das campinaranas amazônicas pre-

sentes na bacia do Rio Negro na região amazônica 

(IBGE, 1991).

As mussunungas se constituem em um impor-

tante ecossistema com alto grau de endemismo 

(Fine et al. 2010). No entanto, essas regiões são 

confundidas com áreas degradadas de Mata 

Atlântica, o que dificulta sua proteção legal e 

potencializa intervenções antrópicas, como 

ocupação humana, extração de areia, uso para 

atividades agropastoril, entre outras. 

ESPÉCIES ENDÊMICAS, RARAS E AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO

Flora

As serras de Guaratinga apresentam vegetação 

diferenciada, ricas em endemismo. Os topos ro-

chosos apresentam predominância de bromélias do 

gênero Vriesea, orquidáceas e espécies de Vellozia 

(um grupo de planta mais comumente encontrada 

nas formações rupestres da Chapada Diamantina e 

em vegetação de Cerrado) (Timmers, 2008).

Estudos realizados na região da área de influência 

direta e indireta da empresa Veracel Celulose 

apontaram a existência de espécies endêmicas, 

raras e ameaçadas de extinção (VERACEL, 2011). 

Guaratinga está inserida na área estudada, no 

entanto, o levantamento apresenta os resultados 

de uma forma geral e não identifica o registro das 

espécies por município. Segue descritas a seguir:

Espécies endêmicas são aquelas com 

ocorrência limitadas a uma determinada 
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região, restritas geograficamente àquelas 

condições ambientais. Na região foram encon-

tradas as espécies Senna formoso (popularmente, 

conhecido como Fedegoso) e Arapatiella 

psilophyla (conhecida como Arapati).

Espécies raras são consideradas aquelas que 

apresentam área de ocorrência restrita, ou 

estão sob condições especificas e/ou quando 

apresentam baixa densidade. A presença de 

espécies raras pode ser utilizada como critério 

para a definição de áreas prioritárias para a 

conservação, uma vez que devem ser sítios de 

tamanho suficiente à manutenção dessas 

espécies (Giulietti, A.M et al, 2009). Para a 

listagem das espécies raras no estudo citado foi 

utilizado como critério a densidade menor que 

um indivíduo por hectare. Na região estudada 

foi destacada a presença das seguintes espécies: 

J a c a r a t i a  s p i n o s a  ( m a m ã o - d o - m a t o ) ; 

Carpotroche brasiliensis (sapucainha); Myrciaria 

cauliflora (jabuticaba); Tabebuia serratifolia (ipê-

amarelo); Couepia eriantha (oiti-mirim); Genipa 

i n f u d i b u l i f o r m i s  ( j e n i p a p o - d a - m a t a ) ; 

Anadenanthera colubrina (angico-branco); 

Hymenaeae aurea (jatobá) e Brosimum conduru 

(conduru).

Espécies ameaçadas de extinção - o estudo 

realizado pela Veracel Celulose (2011), utilizou 

a Instrução Normativa nº 06/08 do Ministério 

do Meio Ambiente que define a lista oficial das 

espécies de flora brasileira ameaçadas de 

extinção. Na região foram encontradas as 

seguintes espécies na categoria “em perigo“: 

Hohenbergia castellanosi (gravatá-gigante-da-

bahia); Couepia schottii (oiti-boi); Caesalpinia 

echinata (pau-brasil); Cattleya schilleriana 

(orquídea catiléia-da-bahia); Solanum bahianum 

(fumo bravo-da-bahia); Ocotea odorífera (loro-

sassafrás). Na categoria “vulnerável” foram 

listadas: Dalbergia nigra (jacarandá-da-bahia); 

Melanoxylon schotti (braúna); Cattleya granulosa 

(orquídea catiléia); Cattleya warneri (orquidea 

lilás da região do cacau); Bauhinia smilacina (cipó 

escada-de-macaco); Euterpe edulis (palmito 

jussara).

A realização de inventários florísticos e pes-

quisas relacionadas a flora são de extrema 

importância para a conservação e recuperação 

da vegetação nativa do município. 

Fauna

Nos estudos para “Avaliação e ações prioritárias 

para a conservação da biodiversidade da Mata 

Atlântica e Campos Sulinos (Conservação Inter-

nacional et al, 2000) Guaratinga foi considerada 

área com extrema importância biológica em 

relação à diversidade de invertebrados. Além de 

ser indicada como área prioritária para o levanta-

mento de anfíbios e répteis devido ao número de 

novos registros e espécies inéditas. 

Silvano e Pimenta (2003) registraram a ocorrência 

de duas espécies de anfíbios anuro endêmicos da 

B ah i a ,  E l eu the ro dac t y l u s  b i l i nea tu s  e 

Leptodactylus viridis; uma nova espécie, 

Physalhemus gr. Cuvieri; além de dois novos 

Carpotroche Brasiliensis. Foto: Alex Popovkin Myrciaria Cauliflora Tabebuia Serratifolia. Foto: Marco Aurelio Esparz
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registros para o Estado, Chiasmocleis schubart e 

Proceratophyrs schirchi, em 

levantamento na Fazenda Bela 

Vista.

Em relação à mastofauna, em 

estudos realizados por Moura 

(2003) foi registrada a ocorrência 

de espéc ies  endêmicas  de 

mamíferos de pequeno porte: 

Oryzomys laticeps (rato-do-

m a t o ,  O r d e m  R o d e n t i a ) , 

Grac i l i nanus  m i c ro ta r sus , 

Marmosops incanus  (cuíca- 

Ordem Didelphimorphia).

No Parna Alto do Cariri foi 

registrada em 2004, a ocorrência do Brachyteles 

Hypoxanthus (Muriqui-do-norte), maior macaco 

das Américas, espécie endêmica e criticamente 

ameaçada de extinção (IUCN, 2015) (Figura 17). 

Em 2010, o ICMbio aprovou, por meio da Portaria 

n° 87/2010, o Plano de Ação Nacional para a 

Conservação dos Muriquis, que estabelece meta e 

ações para a conservação da espécie. 

Outro primata ameaçado de extinção (MMA, 

IN 03/03), encontrado na região é o barbado-

vermelho (Alouatta guariba guariba). Essa 

espécie está na lista dos 25 primatas mais 

ameaçados do mundo (Neves et al, 2015a). 

Estima-se que na natureza existam cerca de 

250 indivíduos maduros (em fase reprodutiva) 

e que não há nenhuma população com mais de 

50 indivíduos nessa condição (Neves et al, 
192015b). Segundo Neves (2015)  em uma 

expedição preliminar para o levantamento da 

área de ocorrência do barbado-vermelho, 

registrou-se a presença de quatro grupos em 

fragmentos de mata no município. Isso indica 

que Guaratinga é uma região chave para 

futuras ações de manejo e conservação dessa 

espécie que encontra-se no limiar de extinção.

FIGURA 17 | Muriqui-do-norte, espécie 

endêmica e criticamente ameaçada de extinção

Foto: Adriano G. Chiarello.

19. Neves, L.G. (Instituto Uiraçú. Comunicação pessoal, 2015)

O município ainda está na região de ocorrência de 

outras espécies endêmicas e ameaçadas de 

extinção, como por exemplo, o macaco-prego 

(Sapajus robustus ) ,  o guigó (Cal l icebus 

melanochir), a preguiça-de-coleira (Bradypus 

torquatus), dentre outros. 

Em estudos realizados na região de Guaratinga, 

Itabela, Eunápolis e Itagimirim foram identificadas 

345 espécies de avifauna. Dentre elas, há registros 

de 53 taxon, classificados em alguma categoria de 

ameaça de extinção (IUCN, 2013; MMA, 2003), 

como o papagaio chauã (Amazona rhodocorytha), 

o beija-flor balança-rabo-canela (Glaucis dohrnii), 

e  o  anambé-de -asa -b ranca  (X ipho lena 

atropurpurea) (Veracel, 2011).

A fauna da região sofre intensa pressão com a 

caça, queimadas e o desmatamento. A fragmen-

tação dos habitats é uma ameaça para manter 

populações viáveis em longo prazo, restringindo o 

fluxo gênico entre as populações. 

Há carência de inventários de diversos grupos 

faunísticos, principalmente, daqueles de interesse 

para conservação, devido ao grau de endemismo e 

ameaça de extinção. Há necessidade de fomentar 

Espécies Endêmicas, Raras e Ameaçadas de Extinção
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Bradipus torquatus. Foto: Paulo Chaves . Foto: Leonardo NevesAlouatta guariba guariba

a realização de pesquisas 

cientificas que avaliem o atual 

status, principalmente, das 

espécies de interesse para 

conservação.

Os remanescentes de Mata Atlântica presentes no 

município estão distribuídos de forma fragmen-

tada, de modo geral, são manchas de florestas 

secundárias em estágios inicial e médio de 

sucessão, pois já sofreram algum tipo de 

intervenção antrópica.

A tabela 6 apresenta a área 

ocupada por cada tipologia de 

vegetação natural no município de 

Guaratinga. O município possui 

19,72% de seu território coberto 

por floresta ombrófila densa, o que 

corresponde a aproximadamente 

43.152ha. Sendo a maior parte 

desse percentual de floresta em 

estágio médio (8,9%) e inicial 

(8,4%) de regeneração.

As áreas antropizadas do município 

ocupam uma área de 156.619 ha, o 

que equivale a 71,59% da área total 

do território, desprovidas de 

vegetação natural (Figura 15, 

página 49).

A maioria dos fragmentos tem como parte da 

vizinhança as pastagens. O tipo de vizinhança 

representa um dos mais graves fatores de 

distúrbios para o remanescente. No caso das 

 SITUAÇÃO ATUAL DA MATA ATLÂNTICA NO MUNICÍPIO

Floresta secundária estágio avançado

Floresta secundária estágio inicial

Floresta secundária estágio médio 

Campo rupestre

Comunidade aluvial arbórea

Mussununga/Campinarana

Campo úmido degradado

Corpo d'água 

TOTAL

Vegetação

2,38

8,44

8,9

7,17

0,03

0,002

1,01

0,33

100

Área

%

5.200

18.470

19.482

15.679

67

4

2.548

Áreas antrópicas 71,59156.619

718

218.787

Área

hectare

TABELA 6 | Distribuição atual da vegetação no 

                   município de Guaratinga

Fonte: Ribeiro et al., 2012, 2015
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FIGURA 15 | Principais tipos de vegetação no município de Guaratinga

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

Situação Atual da Mata Atlântica no Município
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pastagens, os processos sucessionais e de 

regeneração são prejudicados pelo pisoteio e 

pastoreio da vegetação que está se recompondo. 

O que pode representar frágeis padrões de 

sustentabilidade ao longo do tempo.

 Ações de restauração florestal e enriquecimento 

dos fragmentos existentes, na perspectiva de 

restabelecer a conectividade e manutenção desses 

remanescentes em longo prazo, são urgentes e 

necessárias no município.

Principais pressões

A pressão atual sobre os remanescentes de Mata 

Atlântica e ecossistemas associados no município 

é consequência, principalmente, das atividades 

agropecuárias e da exploração ilegal de madeira.  

A pecuária e as plantações, principalmente do 

monocultivo de eucalipto e café, são as que exer-

cem maior pressão sobre a vegetação nativa. 

As atividades pecuárias, na maioria das vezes, não 

respeitam a legislação ambiental vigente. Áreas de 

pastagem são abertas em locais de preservação 

permanente (encostas e mata ciliar), contribuindo 

para o desmatamento e ampliando erosão e 

assoreamento dos rios. Além disso, prejudicam os 

processos sucessionais de regeneração da vege-

tação, devido ao pisoteio dos bovinos.

Na oficina participativa foram destacadas no 

Mapa Falado (Figura 18, página 51) pelos atores 

locais atividades que exercem pressão nos 

remanescentes de Mata Atlântica, a saber:

uso do fogo para abertura de pastagens e áreas 

de cultivo;

atividade pecuária que não respeita a legis-

lação ambiental;

uso abusivo de agrotóxico;

atividades de mineração sem controle e 

fiscalização;

extração ilegal de madeira;

conversão do sistema cabruca em pastagens e 

monocultivos;

caça e tráfico de animais (em especial de aves);

descarte inadequado de resíduos sólidos (pre-

sença de lixões) na sede e distritos do município;

As Figuras 19 e 20 mostram processos recentes de 

degradação ambiental ocorridas no município.

FIGURA 20 | Abertura de pastagens com a 

utilização do fogo

FIGURA 19 | Abertura de valas próximo ao 

Córrego do Itu para a implantação de pastagem

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo
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FIGURA 18 | Mapa Falado de Guaratinga

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

Situação Atual da Mata Atlântica no Município
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Equipe do projeto conhecendo o potencial turístico local. Foto: Gambá

Situação Atual da Mata Atlântica no Município
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GUARATINGA E AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Esta parte do documento traz uma breve síntese 

do estudo realizado por Pereira et al., (2013), 

visando contribuir com a análise de vulnerabi-

lidade e a adaptação face às mudanças climá-

ticas para o município.

Adaptação baseada em                

Ecossistemas (AbE)

Com o intuito de reduzir a velocidade do avanço 

das mudanças climáticas, medidas de mitigação 

têm tomado um espaço cada vez maior nas 

discussões dos fóruns que tratam das mudanças 

climáticas, sendo o IPCC um dos principais. 

Mesmo os cenários futuros mais otimistas 

preveem mudanças profundas no clima, com 

efeitos que alterarão a vida das pessoas. Nesse 

contexto surgem as iniciativas de adaptação, que 

buscam preparar novas formas de viver que sejam 

compatíveis com as condições que estão 

surgindo. Segundo o IPCC, adaptação é um ajuste 

em sistemas naturais ou humanos para responder 

a efeitos das mudanças climáticas que já estejam 

sendo percebidos ou que sejam esperados, de 

modo que reduzam os prejuízos ou explorem 

oportunidades benéficas. São reconhecidos 

diversos tipos de adaptação, como antecipatória e 

reativa, privada e pública, autônoma e planejada, 

assim como, adaptação baseada em comunidades 

e em ecossistemas. A abordagem proposta é a de 

adaptação baseada em ecossistemas (AbE), que 

visa fazer uso da resiliência natural dos ecossis-

temas saudáveis para reduzir a vulnerabilidade 

das pessoas. 

Essa abordagem faz uso dos ecossistemas e dos 

serviços ecossistêmicos que eles proveem como 

parte de uma estratégia maior de adaptação para 

ajudar as pessoas a se adaptarem aos efeitos 

negativos das mudanças climáticas em níveis 

locais, regionais e global. A AbE também traz 

diversos co-benefícios como, por exemplo, a 

manutenção e melhoria dos serviços ecossistê-

micos cruciais para os modos de vidas das comu-

nidades, como provisão de água e alimento. É 

considerada uma abordagem flexível, custo-

efetiva e amplamente aplicável para reduzir os 

impactos das mudanças climáticas e uma boa 

ferramenta para planejamento. 

Projeto AbE na região

O projeto financiado pela Iniciativa Internacional 

do Clima "Adaptação Baseada nos Ecossistemas 

em regiões marinhas, terrestres e costeiras como 

forma de melhorar as condições de vida e conser-

vação da biodiversidade frente às mudanças 

climáticas" está sendo desenvolvido no Brasil, na 

África do Sul e nas Filipinas. No Brasil o projeto 

está sendo desenvolvido em regiões marinhas e 

terrestres que englobam toda a região entre as 

bacias hidrográficas dos rios Doce e Jequitinhonha 

e a região de Abrolhos. Esta região cobre uma área 
2de 32.000 km  de ecossistemas terrestres e aproxi-

2madamente 46.000 km  de habitats marinhos.

Nessa área estão os maiores remanescentes 

florestais da parte norte da Mata Atlântica assim 

como os maiores e mais ricos recifes de corais do 

Atlântico Sul. Na região há mais de 500.000 

pessoas e grande parte dos empregos depende 

dos sistemas naturais, com mais de 20.000 

pessoas dependendo da pesca e outras 80.000 do 

turismo. Para identificar as estratégias de adap-

tação e conduzir intervenções nestes três países foi 

realizada uma análise de vulnerabilidade às 

mudanças climáticas, por meio do qual foram 

levantados os impactos das mudanças climáticas, 

analisadas as vulnerabilidades da região foco e 

sugeridas ações de adaptação baseadas nos 

ecossistemas. Dessa análise foram retiradas 

algumas informações gerais que fazem parte 

desse relatório. 
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Principais resultados gerais de 

vulnerabilidade às mudanças climáticas

Modelos climatológicos de precipitação e 

temperatura e modelos de balanço hídrico (déficit 

hídrico climático e evapotranspiração) em escala 

refinada para o domínio da Mata Atlântica foram 

desenvolvidos usando dados dos anos de 1971-

2000 e com projeções para os anos de 2020, 2050 

e 2080 (médias), com resolução de 100 metros. 

Temperatura

Esses dados mostram que, para a região, estima-

se um aumento de até 2,95°C até 2080. Esse 

aumento da temperatura média terá efeitos, 

principalmente, na agricultura e na disponibi-

lidade hídrica. Em Guaratinga o modelo mostra 

que a temperatura média pode aumentar até 

FIGURA 21 | Projeção de alteração na temperatura média em relação às médias 

                         históricas para 2050 (CNRM)

2,7°C até 2050, na maior parte do município. Os 

municípios vizinhos, Itamaraju e Itagimirim 

mostram o maior aumento previsto.

Os modelos para alteração no regime de 

pluviosidade mostram uma tendência de aumento 

na região, com algumas áreas sofrendo redução, 

com destaque para a área oeste de Mascote, de 

Itagimirim e para o município de Prado. Alterações 

no regime de pluviosidade alteram também a 

deposição de sedimentos nos rios, nos cultivos 

agrícolas e na disponibilidade hídrica. O modelo 

mostra que a pluviosidade média para Guaratinga 

pode variar de -0,03 a 65 mm até 2050, sendo que 

os maiores aumentos ocorrerão nas áreas 

periféricas. 

Fonte: Elaborado por CI Brasil com dados desenvolvidos por Leonardo Saenz (CI)
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FIGURA 22 | Projeção de alteração no regime de pluviosidade em relação às médias 

                         históricas para 2050 (CNRM)

Fonte: Elaborado por CI Brasil com dados desenvolvidos por Leonardo Saenz (CI)

Implementar uma gestão sustentável e 

adaptativa da pesca

Visa aumentar a capacidade da região para ga-

rantir a viabilidade das espécies de peixes e 

comunidades pesqueiras em longo prazo. As 

alterações climáticas terão impactos significa-

tivos sobre as populações de peixes e sobre a 

pesca, que é crítica para a economia e para os 

meios de subsistência da região. No futuro 

imediato, ações de adaptação em resposta às 

mudanças climáticas devem incluir:

implementar áreas de exclusão de pesca;

implementar programas de monitoramento e 

manejo de pesca;

proibir a pesca de espécies importantes para a 

resiliência dos ecossistemas;

reduzir os impactos e aumentar a proteção de 

habitats marinhos críticos;

Recomendações de adaptação às mudanças 

climáticas baseada nos ecossistemas

Mais estudos são necessários para que seja 

entendida toda a complexidade dos ecossistemas 

marinhos e terrestres e suas interrelações, e sobre 

mudanças climáticas e seus efeitos. No entanto, o 

que se sabe até o momento já é suficiente para 

reconhecer a necessidade de adaptação aos 

impactos das mudanças climáticas a fim de 

assegurar que os ecossistemas continuem 

provendo os serviços dos quais dependemos. As 

recomendações listadas a seguir foram indicadas 

durante uma oficina de avaliação das vulnerabili-

dades às mudanças climáticas para a região. Além 

da abordagem de adaptação baseada nos 

ecossistemas, elas incluem também medidas de 

conscientização da população. A ordem dessas 

recomendações não significa priorização: 
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implementar programas de capacitação para a 

comunidade de pescadores sobre as mudanças 

climáticas, seus prováveis impactos   na pesca e 

nos habitats críticos para a pesca da região;

em longo prazo, um plano de gestão da pesca, 

capaz de responder às mudanças e apoiado 

pela comunidade, deve ser implementado. O 

planejamento costeiro e o desenvolvimento de 

infraestrutura devem garantir a conservação e 

a capacidade adaptativa dos habitats críticos 

para os peixes.

Aumentar a resiliência dos recifes de corais

Como os recifes de corais estão seriamente 

ameaçados pelas mudanças climáticas, ações para 

promover a sua resiliência em longo prazo são 

essenciais para garantir que eles continuem a 

fornecer serviços ecossistêmicos essenciais para as 

zonas costeiras da região:

implementação de áreas marinhas protegidas, 

fortalecimento das cooperativas de pesca e 

proibição da pesca de certas espécies de peixes;

promover o turismo sustentável e não destru-

tivo dos recifes;

monitorar a saúde dos recifes para subsidiar 

intervenções de adaptação às mudanças 

climáticas;

diminuir os lançamentos de poluentes e esgoto 

no mar;

capacitar governos locais e comunidades costei-

ras e pesqueiras sobre as mudanças climáticas, 

seus prováveis impactos s  obre os recifes de co-

rais e as espécies dependentes dos recifes, e so-

bre a gama de possíveis respostas de adaptação; 

reduzir o carreamento de sedimentos pelos rios 

por meio da restauração e proteção da floresta.

Fortalecer o planejamento e gestão costeira

O planejamento e a gestão da zona costeira de-

vem incorporar explicitamente os impactos das 

mudanças climáticas, especialmente as mudan-ças 

potenciais na linha da costa e nos padrões de 

erosão. Componentes importantes que devem ser 

abordados incluem:

estabelecer um sistema de gestão da costa 

adaptativo e baseado nos ecossistemas;

conservar e restaurar ecossistemas que pro-

tegem e estabilizam a linha da costa;

identificar e proteger as áreas tampão adjacen-

tes aos manguezais, apicuns e outros tipos de 

vegetação que permitam que esses ecossis-

temas possam migrar para o interior em res-

posta a um possível aumento do nível do mar;

incorporar áreas de amortecimento em obras 

de infraestrutura e planejamento urbano ao 

longo da costa para reduzir o risco da erosão ou 

inundação. Reduzir a presença de infraes-

trutura e comunidades ao longo das zonas 

costeiras vulneráveis;

educar gestores, alunos, comunidades tradi-

cionais e pesqueiras e agentes de turismo sobre 

os prováveis impactos das alterações climáticas 

sobre a costa;

garantir que o impacto das ações de enge-

nharia de adaptação às mudanças climáticas 

seja avaliado antes da sua execução evitando 

impactos secundários indesejáveis   nos padrões 

de erosão;

implementar programas de monitoramento 

nos ecossistemas costeiros e nas atividades 

socioeconômicas para garantir uma resposta 

eficaz aos impactos das mudanças climáticas.

Aumentar o valor de fragmentos florestais

implica na construção de incentivos para proteção, 

especialmente por meio do turismo, bem como a 

melhoria da integridade biológica das bordas dos 



fragmentos e o incentivo à criação de reservas 

particulares como forma de proteger e valorizar a 

floresta. Construir um turismo de floresta 

beneficia a economia regional e buscar um público 

interessado na conservação das florestas. Tais 

iniciativas devem incluir:

apoiar o turismo em terras indígenas, parques 

nacionais e outras áreas protegidas; 

construir infraestrutura para esse turismo;

promover o turismo de floresta ligado ao turis-

mo costeiro em campanhas promocionais e de 

marketing nacionais e internacionais;

O aumento do valor das florestas pode ser 

realizado por meio de:

plantio de espécies nativas e criação de habi-

tats para os dispersores de sementes;

proteção contra o fogo de árvores adultas e 

produtoras de sementes;

aumento do orçamento das brigadas de 

incêndio;

estabelecimento de programas de cooperação 

com proprietários de terra para o controle do 

fogo e para a proteção de habitats importantes 

para aves e mamíferos dispersores de sementes.

A caça predatória, a introdução/invasão de 

espécies exóticas são práticas que devem ser 

inibidas e monitoradas, pois frequentemente 

provocam o desaparecimento de muitas espécies 

nativas e interferem em toda dinâmica dos 

ecossistemas naturais. Fragmentos devem ser 

prioritários para a restauração de bordas e 

expansão, pois os processos naturais de dispersão 

de sementes podem se tornar mais difíceis. A 

restauração artificial, que tem custo muito alto, 

pode vir a ser necessária em meados desse século 

para reconstituição das bordas. 

Assegurar a disponibilidade de água doce

A proteção de áreas florestais que interceptam a 

umidade da neblina é necessária para se adaptar 

tanto à seca que pode ocorrer no futuro quanto 

para reduzir a sedimentação e assoreamento dos 

cursos d´água caso a precipitação aumente. 

Como o percentual de desmatamento na região já 

é elevado, os incentivos ao "desmatamento zero" 

devem ser implementados. A conservação dessas 

áreas pode contribuir para manter a disponibili-

dade de água, para isso se recomenda:  

identificar áreas que são mais vulneráveis ao 

desmatamento, mesmo as localizadas em 

propriedades privadas; desenvolver acordos de 

conservação com esses proprietários.

A proteção e recuperação de áreas florestais ao 

redor dos cursos d´água irão contribuir para 

manter a disponibilidade e a qualidade da água, 

além da diminuição do assoreamento e sedimen-

tação. As principais ações são:

desenvolvimento de planos municipais de 

proteção e restauração da Mata Atlântica 

(PMMA);

conservação e recuperação das florestas;

diálogo com proprietários de terra dispostos a 

restaurar áreas florestais;

pagamento pelos serviços de provisão de água 

em algumas localidades.

Em áreas com déficit hídrico, a água subterrânea 

desempenha um papel fundamental na manuten-

ção da vegetação já que o déficit hídrico pode 

comprometer a manutenção dos fragmentos 

florestais importantes e contribuir para a intrusão 

de água salgada no sistema. Ações incluem:

planejamento cuidadoso de novas áreas de 

plantio de monoculturas;

adoção de cultivos e de práticas agrícolas que 

visem à conservação da água;

uso de espécies nativas para o reflorestamento;

monitoramento da água subterrânea em áreas 

sensíveis. 
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Em 2026 o município de Guaratinga estará com 55% de cobertura florestal, zero desma-

tamento, com nascentes e matas ciliares restauradas e UCs criadas e implementadas. A 

produção da agricultura familiar orgânica e práticas sustentáveis do agronegócio 

estimuladas, a população comprometida com uma nova consciência ambiental, a 

fiscalização eficiente e eficaz, o turismo de base comunitária e rural fortalecido e o PMMA 

implementado.

VISÃO DE FUTURO 

Para alcançar o cenário de sustentabilidade, este 

foi estruturado nos 4 eixos temáticos que orien-

taram a definição de estratégias e ações que  

juntos constituem o plano de ação deste PMMA:

EIXOS TEMÁTICOS

1. gestão ambiental compartilhada

2. conservação da biodiversidade

3. planejamento rural sustentável

4. expansão urbana e infraestrutura

Entre as ações propostas neste PMMA, 38 

(indicadas por setas) podem ajudar na redução da 

vulnerabilidade à mudança do clima. Estas ações 

são medidas de adaptação baseadas em ecossis-

temas, pois respaldam-se no aproveitamento da 

capacidade que os sistemas naturais têm para 

auxiliar na adaptação humana frente à mudança 

do clima, utilizando-se dos serviços que estes 

prestam. A análise de vulnerabilidade à mudança 

do clima, realizada para a Costa do Descobrimento 

e a região de Abrolhos pela Conservação 

Internacional (CI), serviu de base para as 

informações sobre mudança do clima e adaptação 

baseada em ecossistemas, que por sua vez foram 

apresentadas e discutidas no processo de 

elaboração deste PMMA. 

A elaboração deste Plano Municipal da Mata 

Atlântica considerando a mudança do clima é uma 

estratégia para reduzir a vulnerabilidade do 

município, principalmente por meio de adapta-

ções baseadas em ecossistemas, ou seja, buscando 

nos serviços ecossistêmicos condições para 

melhor lidar com a mudança do clima e seus 

efeitos. Junto a cada uma dessas ações, segue uma 

curta justificativa de como elas podem ajudar na 

redução da vulnerabilidade. 

PLANO DE AÇÃO

PROPOSTA DE AÇÃO

O Plano de Ação do município de Guaratinga 

foi elaborado coletivamente junto à comuni-

dade em uma oficina participativa.

Baseado no diagnóstico e na  FOFA (página 

55), os participantes foram estimulados a 

explicitarem seus sonhos para região e com 

isso foi estabelecida a visão de futuro, 

projetando um cenário para a Mata Atlântica 

daqui a dez anos.
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PROPOSTA DE AÇÃO

Diretriz estratégica 1. Gestão ambiental participativa 

Comdema, Condesc, 
Inema

Secretaria de Educação, 
APLB, STR, Sindicato 

Rural, Condesc

Parceiros

Condesc, MP-BA

curto

perma-
nente

Prazo

curto

Apoiar a reestruturação do Comitê 
da Bacia do Frades

Realizar conferências municipais de  
Meio Ambiente

Ação

Fortalecer o Conselho Municipal de 
Meio Ambiente

Semmatur

Semmatur, 
Comdema

Responsáveis

Semmatur, 
Comdema

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 2. Estruturação da Gestão Ambiental do município

curto

perma-
nente

Semmatur, 
Comdema

Semmatur, 
Comdema

Gabinete do prefeito, Secretaria 
de Educação, Secretaria de 

Agricultura, Condesc
ComdemaFortalecer a Sematur

Condesc, Inema, Ibama, 
Ministério Público, Cippa, MPF,  

ICMBio, policia civil

Implementar um sistema de 
fiscalização ambiental eficiente

Condesc, Inema, Ibama, 
Ministério Público, Cippa, MPF,  

ICMBio, policia civil

Promover fiscalização preventiva e 
integrada (FPI)

perma-
nente

curto

Semmatur, 
Comdema

Sematur, 
Comdema

perma-
nente

Integrar o licenciamento ambiental 
com o Condesc

Ativar o fundo municipal do Meio 
Ambiente com gestão da Sematur 

e Comdema

Sensibilizar a polícia civil sobre crimes 
ambientais

Cippa, Inema, Icmbio, 
Ministério Público

Comdema, Inema, MP-BASemmatur, 
Comdema

Departamento de 
Tributos, Secretaria de 

Finanças, Condesc
curto
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Diretriz estratégica 3. Inserção da Educação Ambiental na rede de ensino do municipio 

Equipe Gestora das 
escolas, Funcionários da 

escola, DIREC 8

Semmatur

Parceiros

Semmatur, Secretaria 
Municipal de Educação

perma-
nente

Prazo

médio

 Incorporar/fortalecer a Educação 
Ambiental no projeto politico 

pedagogico da escola (PPP)

Inserir na grade curricular a disciplina 
Educação Ambiental

Ação

Realizar ações educativas nas escolas 
articuladas pelo Comdema

Semmatur e
Secretaria 

de Educação

Secretaria 
de Educação

Responsáveis

Comdema perma-
nente

A geração e divulgação do conhecimento sobre a biodiversidade regional e como considerar e 

proteger os serviços ecossistêmicos é fundamental para garantir a viabilidade e sustentabilidade 

de medidas de AbE a nível municipal. Os ecossistemas apresentam importantes funções na 

adaptação das pessoas à mudança do clima (ex.: garantia do fluxo hídrico e proteção em caso de 

eventos climáticos extremos como enchentes e deslizamentos). O conhecimento sobre a 

biodiversidade deve ser constantemente aperfeiçoado e complementado, por exemplo com 

estudos e discussões contínuas, para que se apontem as vulnerabilidades dos ecossistemas  em 

vista à mudança do clima, assim como a importância deles para reduzir a vulnerabilidade de 

populações à. A partir de então, é possível elaborar estratégias de adaptação com base na 

vulnerabilidade identificada. M
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Diretriz estratégica 4. Criação de espaços educacionais de formação técnica rural 

MEC, IFBA, UFSB, 
Semmatur, Secretaria 
Estadual de Educação, 

Veracel, MST

Parceiros

médio

Prazo

Articular a criação de uma 
escola agrícola para o município 

com ênfase na agricultura 
familiar e agroecologia

Ação

Comdema

Responsáveis

A mudança do clima muda o regime de chuva o que, de uma forma geral, deve contribuir a um 

aumento da erosão em áreas sensíveis. A adoção de práticas agroecológicas contribui para a 

proteção e valorização da Mata Atlântica e dos ecossistemas associados, incluíndo os solos, além 

de beneficiar a economia regional e de conservar os recursos naturais necessários à sobrevivência 

das populações tradicionais e dos pequenos produtores. Dessa maneira, aumenta a resiliência 

climática das pessoas e dos ecossistemas dos quais eles dependem. A criação de uma escola 

voltada para o desenvolvimento de capacidades técnicas na área da agroecologia promoverá a 

adoção de práticas agroecológicas e, através da consideração da mudança do clima, poderá 

fortalecer a capacidade adaptativa dos atores locais e do sistema produtivo.
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Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 1. Implementação de Unidades de Conservação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 5. Mobilização da sociedade visando à ampliação da consciência ambiental 

perma-
nente

Semmatur
Secretaria de Educação, IFBA, 

Igrejas, Associações, MST

Realizar a Semana do Meio 
Ambiente na sede e nos distritos 
(distribuição de mudas, palestras 

exibição de videos)

perma-
nente

Semmatur

Escolas, Inema, Igrejas, 
Associações, MST

Comemorar o dia mundial da água 
para concientizar sobre a situação 

dos rios do municipio

Semmatur, 
Comdema

Associações, Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais, Igrejas, 

Secretaria de Agricultura

Fortalecer as associações 
comunitárias sobre a Mata Atlântica

perma-
nente

 Implementar programas de 
comunicação social ambiental nos 

meios de comunicação local

Radios comunitárias, Site, Blogs, 
Jornal Virtual, Veracel

Semmatur, 
Ascom

perma-
nente

curto
 Formar o Conselho Gestor do PARNA 

Alto do Cariri

MP-BA, Prefeitura, IFBA, 
Associações Moradores Monte 
Alegre, MST, Flora Brasil, UFSB

ICMBio

curto

Incra, Sindicato Rural, Secretaria 
de Agricultura, Ministerio 

Público, Sindicato Patronal, 
Semmatur, MST, CDA, UFSB

ICMBio
Realizar a regularização fundiária do 

PARNA do Alto do Cariri

Comdema,
ICMBio

Secretaria de Educação, 
Semmatur, APLB, Associações 
de Produtores e Moradores, 
IFBA, MST, Flora Brasil, UFSB

Sensibilizar e envolver a comunidade 
em relação ao PARNA Alto do Cariri

curto

ICMBio

Incra, Sindicato Rural, Secretaria 
de Agricultura, MP-BA, 

Sindicato Patronal, Semmatur, 
MST, CDA, UFSB

 Realizar o levantamento de áreas 
prioritárias para inicio do processo de 

regularização fundiária do PARNA  

curto

continua... Ver quadro Mudanças Climáticas na próxima página

CONSERVAÇÃO DA SOCIOBIODIVERSIDADE
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| Diretriz estratégica 1. Implementação de Unidades de ConservaçãoContinuação

Parceiros PrazoAção Responsáveis

médio
UFSB, IFBA, ONGs, Veracel, 

Ministerio Público, PrefeituraICMBio
Elaborar o Plano Manejo do PARNA 

Alto do Cariri

curto
Prefeitura, Veracel, ONGs, IFBA, 

Inema, UFSB
RPPN Belas Artes,

 Comdema

Apoiar a elaboração do Plano de 
Manejo da RPPN de Belas Artes

curto
Criar o Conselho Gestor da MONA 

Pedra do Oratório

Secretaria da Agricultura, 
Sindicato do Trabalhadores 

Rurais, MST

Comdema,
Semmatur

curto
Prefeituras, MP-BA, Câmara de 

Vereadores, ICMBio, UFSB, 
RPPN Belas Artes,

 Comdema

 Promover articulação politica e 
mobilização social em Guaratinga, 

Jucuruçu, Itamaraju para criar a 
MONA Serra de Itamaraju   

curto
Incentivar a visitação das escolas nas 

Unidades de Conservação

MST, Veracel, APLB, RPPN 
Belas Artes, Prefeitura, 

Sindicato dos Servidores 
Públicos de Guaratinga, 
SEC/Direc 8, Semmatur

Secretaria 
de Educação, 

Comdema, ICMBio

Comdema,
Semmatur

Secretaria da Agricultura, 
Sindicato do Trabalhadores 

Rurais, MST, Ministério Público

 Implementar a unidade de 
conservação Monumento Natural 

Municipal (MONA) Pedra do Oratório
curto

Comdema,
ICMBio

Prefeitura, Semmatur, Ceplac
Exigir uma sede do ICMBio em 

Guaratinga
curto

As Unidades de Conservação (UC) são criadas para garantir a sobrevivência de animais e plantas 

(biodiversidade), os recursos genéticos e também para proteger os processos ecológicos. Além de 

permitir a sobrevivência dos animais e plantas, essas áreas podem contribuir com a prestação de 

serviços ecossistêmicos. Entre os serviços prestados por essas unidades, destacam-se: o 

abastecimento de mananciais, regulação do clima, proteção do solo, captação de neblina, 

manutenção da biodiversidade, conservação e recuperação dos recursos naturais necessários à 

sobrevivência das populações tradicionais, atividades de lazer, descanso e beleza cênica. Pelas 

projeções climáticas e análises de vulnerabilidade realizadas pela Conservação Internacional para 

a região, a mudança do clima põe em risco a provisão desses serviços. Para que a UC futuramente 

seja capaz de cumprir com os objetivos fixados e continuar provendo os vários serviços 

ecossistêmicos elencados, é fundamental que o seu plano de manejo seja elaborado conside-

rando futuros impactos da mudança do clima para si como também para o seu contexto 

socioeconomico. Estas considerações podem ser identificadas através da análise de vulnerabili-

dade da UC, considerando também o seu entorno e as populações que ali residem. Com base 

nestas análises, medidas de Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) e ações que promovam a 

sua resiliência em longo prazo, podem ser incluidas no planejamento da unidade.
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Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 2. Turismo de base comunitária e rural com valorização do patrimônio natural

curtoCâmara de Vereadores, Condesc
Semmatur, 
Gabinete 

do Prefeito

Criar o Conselho Municipal de 
Turismo

perma-
nente

 Realizar capacitações para atividade 
turística (receptivo, guias e outros)

Câmara de turismo da Costa do 
Descobrimento, Associações 
Comunitárias, Flora Brasil, 

Veracel

Semmatur

Semmatur

Câmara de turismo da Costa do 
Descobrimento, Associações 
Comunitárias, Flora Brasil, 

Ministério do Turismo, Setur

Realizar um inventário turístico curto

perma-
nente

Articular a elaboração de roteiros 
turisticos

Agências de turismo, Câmara de 
turismo, Comunidades, 
Prefeituras, Flora Brasil

Semmatur

Condesc, Câmara de Turismo da 
Costa do Descobrimento, UNEB, 

Setur

Articular a inserção do municipio na 
zona turistica da Costa do 

Descobrimento

curto
Semmatur, 
Gabinete 

do Prefeito

Semmatur

Sebrae, Câmara de Turismo da 
Costa do Descobrimento, 

Flora Brasil

Estabelecer parcerias com opera-
doras de turismo e Sec. de Turismo 

de outros municipios e Setur

perma-
nente

O município tem importantes atrativos turísticos naturais e um incipiente setor turístico, com 

oportunidade de ampliar e diversificar a atividade para as Áreas Protegidas. O incentivo ao 

turismo de base comunitária pode proteger áreas vulneráveis do turismo predatório que põe 

em risco ecossistemas importantes para a manutenção e provisão de serviços ecossistêmicos 

essenciais para a população local, sobretudo em um cenário de mudança do clima. Além disso, 

o estímulo ao turismo de base comunitária fortalece as comunidades tradicionais, oferecendo 

alternativas sustentáveis para a geração de renda, o que torna as comunidades mais resilientes 

frente aos possíveis efeitos das mudanças do clima. 
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Diretriz estratégica 3. Recuperação de áreas degradadas, conservação e enriquecimento 

                                      dos fragmentos existentes 

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Ceplac, SDR, Proprietários 
rurais, CONDESC, Flora Brasil, 

UFSB, UNEB, IFBA, Veracel
ICMBio

 Identificar as áreas que necessitam 
de enriquecimento curto

continua...
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Continuação | Diretriz estratégica 3. Recuperação de áreas degradadas, conservação 

                             e enriquecimento dos fragmentos existentes 

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Ceplac, SDR, Proprietários 
rurais, CONDESC, Flora Brasil, 

UFSB, UNEB, IFBA, Veracel
ComdemaCriar o dia municipal das águas curto

Semmatur

Escolas, Proprietários rurais, 
Sindicato de Trabalhadores 

Rurais, Veracel, ICMBio, Sec. de 
Agricultura, Flora Brasil

Realizar campanha para 
conscientização sobre a importância 

da restauração florestal nativa 

perma-
nente

Comdema,
ICMBio

Sema, Comitê de bacias, 
Embasa, Prefeitura, Natureza 
Bela, Terra Viva, Câmara de 

vereadores, Veracel

 Desenvolver mecanismo de 
Pagamentos por Serviços Ambientais 

(PSA) para o municipio
médio

A manutenção e recuperação da vegetação nativa aumentam o valor dos fragmentos 

florestais para o turismo e para a provisão de serviçosecossistêmicos, como proteção do solo, 

captação de neblina, manutenção da biodiversidade entre outros. Esses serviços serão ainda 

mais importantes em um cenário climático de aumento de chuvas torrenciais e da 

temperatura. O pagamento por serviços ambientais (PSA) para as ações que aumentem o 

fornecimento de água limpa é uma estratégia para lidar com o aumento da erosão associada a 

um futuro com precipitações mais fortes e deve ser direcionada a zonas importantes para a 

prevenção de erosão, tais como áreas íngremes, matas de galeria e áreas localizadas próximas 

a terras agrícolas.
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Natureza Bela, Arboretum, 
Veracel, Terra Viva, Prefeitura, 

Associações de Produtores, 
Flora Brasil, MST

Secretaria 
de Agricultura

 Fomentar a criação de viveiros de 
mudas de espécies nativas curto

A restauração de ecossistemas degradados é essencial na atual crise ambiental e ainda mais 

urgente se considerarmos os efeitos esperados causados pelas mudanças do clima. A degrada-

ção de áreas reduz a capacidade de produção de alimentos, madeira e outros recursos além de 

prejudicar a provisão de serviços ecossistêmicos e a conservação da biodiversidade. Em um 

cenário de mudanças climáticas com o aumento previsto de chuvas concentradas, ações de 

recuperação de áreas degradadas contribuem para facilitar a infiltração das chuvas e o reabas-

tecimento dos lençóis freáticos. Estas ações também reduzem a erosão do solo, o carreamento 

de sedimentos dos rios, o assoreamento e a sobrecarga de nutrientes. 
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Proprietários rurais, Ceplac, 
Veracel, Embasa, IFBA, UFSB, 
MP-BA, CONDESC, Flora Brasil

Semmatur
 Restaurar matas ciliares dos rios e 

nascentes
perma-
nente

continua... Ver quadro Mudanças Climáticas na próxima página



curto

Sindicatos dos Produtores 
Rurais, Sindicato do 

Trabalhadores Rurais, 
Condesc, Comdema

Secretaria 
de Agricultura,

Semmatur

Criar e distribuir cartilhas 
sobre o Cefir
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| Diretriz estratégica 3. Recuperação de áreas degradadas, conservação e 

enriquecimento dos fragmentos existentes
Continuação

Semmatur
Veracel, Sindicatos, Prefeitura, 

Associações, Ceplac, UFSB, 
UNEB, Esalq, MST

Fomentar o plantio das espécies 
madereiras nativas de interesse 

econômico em sistemas agroflorestais

perma-
nente

Sistemas agroflorestais (SAFs) consorciados com espécies madeireiras nativas para 

substituição de outras espécies em risco contribuem para que não se atinja níveis de sobre-

exploração, e que essas espécies possam ser manejadas de forma sustentável. Além dos 

serviços ecossistêmicos prestados pelos SAF (regulação do microclima e do ciclo da água, 

provisão de alimentos e regulação da erosão) eles contribuem com a segurança alimentar e os 

modos de vida das populações locais em situação de vulnerabilidade à mudança do clima. 

Também possibilitam um manejo adaptativo, levando-se em conta os impactos da mudança 

do clima na distribuição e/ou produtividade futuras dessas espécies, assegurando assim 

ingresso econômico estável para diferentes atores vulneráveis.
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A análise de vulnerabilidade para a a região sinaliza uma mudança nos parâmetros de 

precipitações, esperando-se um aumento de chuvas torrenciais. Isso poderá ter como 

consequência um aumento da erosão. A proteção e recuperação das APPs, como matas ciliares, 

nascentes e topos de morro, irão contribuir para manter a disponibilidade e a constância do 

abastecimento, e a qualidade da água. Ações para recuperação destes ecossistemas podem 

também reduzir a vulnerabilidade das populações que vivem próximas a esses ambientes, 

oferecendo serviços ecossistêmicos como provisão de água, regulação do clima e do ciclo da 

água, e proteção do solo, além de promover o fluxo gênico das espécies, inclusive os insetos, que 

realizam a polinização dos cultivos da região.Essas áreas devem ser prioritárias para a 

conservação e recuperação, uma vez que modelos de distribuição de espécies mostram que os 

dispersores de sementes nestas áreas podem diminuir até 2050 devido às alterações climáticas.M
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Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 1. Adequação ambiental das propriedades rurais 

curto

Associações Produtores Rurais, 
MST, Condesc, Incra, Flora 
Brasil, Inema, Semmatur, 

Veracel, Ministério Público

Secretaria 
de Agricultura,
 Sindicato dos 

Produtores Rurais

 Implementar o Cefir no municipio

continua... Ver quadro Mudanças Climáticas na próxima página

PLANEJAMENTO RURAL SUSTENTÁVEL
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PLANO DE AÇÃO | Planejamento Rural Sustentável

| Diretriz estratégica 1. Adequação ambiental das propriedades ruraisContinuação

A adequação ambiental da propriedade rural  procura diagnosticar as regularidades e 

irregularidades das propriedades agrícolas, como o uso e ocupação das áreas de preservação 

permanente (APPs), a presença e o estado de degradação ou preservação de remanescentes de 

vegetação natural dentro e fora de APPs, e definir metodologias diferenciadas para a recuperação 

de cada uma das áreas.  Em um contexto de mudança do clima, a promoção da adequação 

ambiental de propriedades deve considerar atuais e potenciais impactos climáticos, tanto 

biofísicos quanto socioeconômicos, tanto para sistemas naturais como socioeconômicos. 

Consequentemente, medidas adaptativas podem ser previstas na fase de elaboração dos Planos 

de Recuperação de Áreas Degradadas (PRADs), para aumentar a resiliência da propriedade e do 

seu entorno. A promoção de medidas de AbE neste contexto traz muitos co-benefícios para os 

proprietários das terras e a população local do entorno, através da conservação dos recursos 

naturais e dos serviços ecossistêmicos provenientes das áreas consideradas pelo PRAD.
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perma-
nente

Fomentar o uso de novas tecnologias 
gerando sustentabilidade 

sócioeconômica e ambiental nas 
atividades da pecuária

Ceplac, Adab, Sindicatos, 
Instituto Aliança, MST, Terra 

Viva, Condesc, IIFBA Eunapolis, 
UFSB, Veracel, Flora Brasil

Secretaria de 
agricultura

Comdema

Sindicato Produtores Rurais, 
Sindicatos do Trabalhadores 

Rurais, Condesc

Monitorar o uso indiscriminado 
de agrotóxicos

perma-
nente

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 2. Gestão Rural Sustentável

Sindicato Produtores Rurais, 
Ceplac, ADAB, MST, Veracel, 

Associações, Condesc

Promover campanhas de 
conscientização sobre o uso 

indiscriminado de agrotóxicos

perma-
nente

Comdema, 
Secretaria de 
agricultura

curto

Sindicato Rural, Condesc, 
Inema, Assentamentos, Ceplac, 
Semmatur, Veracel, Flora Brasil

Comdema, 
Secretaria de 
agricultura

 Elaborar o zoneamento de áreas 
recomendadas para agropecuária

O aumento das áreas de pastagem tem sido uma das forçantes da fragmentação florestal, fator que 

já vem tornando a regeneração mais custosa e que, com as mudanças climáticas, tende a se agravar. 

Práticas de manejo sustentável e a reestruturação de áreas que já foram convertidas em pastagens 

ajudam a evitar seu crescimento, pois permitem um maior rendimento na mesma área. Assim, 

representam um fator chave para a redução da fragmentação. Além disso, a recuperação de áreas 

degradadas é essencial para a proteção do solo que, em um cenário de chuvas mais concentradas, 

pode provocar erosões, a perda de solo, causando aumento da sedimentação e o assoreamento de 

rios. Dessa maneira, o manejo sustentável da pecuária contribui para a adaptação aos impactos 

previstos pela mudança do clima, promovendo a continuidade da atividade e gerando co-benefícios 

para outros setores, sem prejuízos na produção e gerando renda a longo prazo.M
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Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 3. Fomento à agricultura familiar orgânica

Realizar intercâmbio com as famílias 
de agricultores familiares para 

conhecer experiências de produção 
orgânica em outras localidades

perma-
nente

Secretaria de 
Agricultura

Terra Viva, Instituto Aliança, 
Assentamentos, Sebrae, Ceplac, 

Veracel, MDA, CAR, SDR

 Incentivar a criação de unidades de 
agroindustria destinadas a 

beneficiar a produção da agricultura 
familiar orgânica 

perma-
nente

Secretaria de 
Agricultura

perma-
nente

Articular a capacitação dos 
agricultores familiares para ter 

acesso a crédito

Ceplac, Instituto Aliança, 
Sindicato de trabalhadores e 

trabalhadoras rurais, BB e Banco 
do Nordeste

Secretaria de 
Agricultura

Assentamentos, Associações, 
Ceplac, Instituto Aliança, MST, 

Veracel, SENAR

 Incentivar a criação de cooperativa 
para fortalecer a agricultura familiar

médio
Sindicato de 

Trabalhadores Rurais

médio

Apoiar a organização de feiras de 
produtos da agricultura familiar, com 

ênfase em produtos orgânicos

Assentamentos,  Veracel, 
Semmatur, MST, Sindicato 

Produtores Rurais, Sindicato 
Trabalhadores Rurais

Secretaria de 
Agricultura

Terra Viva, Instituto Aliança, 
Assentamento Alfredo Dutra, 
Sebrae, Ceplac, Veracel, MDA, 

CAR, SDR, Semmatur

Terra Viva, Instituto Aliança, 
Assentamento Alfredo Dutra, 
Sebrae, Ceplac, Veracel, MDA, 

CAR, SDR, Semmatur

Secretaria de 
Agricultura, 

Sindicato dos 
Produtores Rurais

Realizar cursos oficinas e seminários 
sobre agricultura orgânica e 

agrocologia

perma-
nente

O fortalecimento da agoecologia praticada pela agricultura familiar pode contribuir para a 

proteção e valorização da Mata Atlântica e dos ecossistemas associados e pode beneficiar a 

economia regional, além de conservar os recursos naturais necessários à sobrevivência das 

populações tradicionais e dos pequenos produtores. O estabelecimento de práticas 

sustentáveis de manejo do solo, a diversidade de culturas e o uso racional da água pelos 

agricultores contribui para a continuidade da produção nas pequenas propriedades e 

consequentemente a geração de renda nas comunidades rurais. As espécies a serem 

incentivadas e consorciadas devem ser escolhidas com base na sua resposta às novas 

condições do clima. 
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Sistemas agroflorestais ajudam na manutenção da biodiversidade e da segurança alimentar, e 

na geração de renda das populações locais. Possibilitam a criação de fragmentos com maior 

biodiversidade e os cultivos podem ser mais resilientes às alterações causadas pelas mudanças 

climáticas. O estabelecimento de florestas e agroflorestas com componente florestal 

diversificado ajuda na retenção de água, infiltração no solo e na proteção do solo contra a 

erosão, reduzindo a carga de sedimentos para os rios. Em um cenário de mudança do clima, 

esses benefícios são ainda mais importantes para redução da vulnerabilidade, além de 

constituir uma fonte de renda adicional para as comunidades.
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Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 5.  Fomento aos Sistemas Agroflorestais  -  SAFs

Incentivar a criação de SAFs
perma-
nente

Esalq, Terra Viva, Nova 
Aliança, Associações, IFBA, 
UFSB, Veracel, Semmatur, 

SDR, Ceplac, Sind. dos 
trabalhadores rurais

Secretaria de 
Agricultura, 

Sindicato dos 
Produtores Rurais

Promover o intercâmbio para 
conhecer regiões que possuem SAFs

perma-
nente

Esalq, Terra Viva, Nova 
Aliança, Associações, IFBA, 
UFSB, Veracel, Semmatur, 

SDR, Ceplac, Sind. dos 
trabalhadores rurais

Secretaria de 
Agricultura, 

Sindicato dos 
Produtores Rurais

perma-
nente

Promover capacitação e assistência 
técnica para implementação de SAFs

Esalq, Terra Viva, Nova 
Aliança, Associações, IFBA, 

UFSB, Veracel, Sematur, Sec. 
de Agricultura, SDR, Ceplac, 

Sind. dos trabalhadores rurais

Secretaria de 
Agricultura, 

Sindicato dos 
Produtores Rurais

Esalq, Terra Viva, Nova 
Aliança, Associações, IFBA, 
UFSB, Veracel, Semmatur, 

SDR, Ceplac, Sind. dos 
trabalhadores rurais

Secretaria de 
Agricultura, 

Sindicato dos 
Produtores Rurais

 Identificar as áreas e os consórcios 
mais adequados

curto

Inema, Condesc, MP-BA, 
CIPPA, IBAMA

 Monitorar o cumprimento 
dos Planos de Recuperação 

de Áreas Degradadas

perma-
nente

Semmatur,
Comdema

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 6. Redução do impacto ambiental da mineração

Fortalecer e ampliar a fiscalização
Inema, Condesc, MP-BA, 

CIPPA, IBAMA
perma-
nente

Semmatur,
Comdema

continua... Ver quadro Mudanças Climáticas na próxima página
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Estes planos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) têm como objetivo promover a 

recuperação de áreas degradados pela mineração a uma forma de utilização sustentável de seus 

recursos ou a sua conservação. Para tanto, estabelece-se um plano para a  recuperação e 

conservação das áreas visando a obtenção de uma estabilidade ambiental. Em um contexto de 

mudança do clima, a promoção da adequação ambiental das áreas de mineração deve 

considerar atuais e potenciais impactos climáticos para as áreas e seu raio de influência, tanto 

biofísicos quanto socioeconômicos. Consequentemente, medidas adaptativas podem ser 

previstas na fase de elaboração do PRAD, para aumentar a resiliência das áreas e do seu entorno. 

A promoção de medidas de AbE neste contexto traz muitos co-benefícios para os proprietários 

rurais e a população local do entorno, através da conservação dos recursos naturais e dos 

serviços ecossistêmicos provenientes das áreas consideradas pelo PRAD.
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Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 1.  Integração do PMMA com o Plano Diretor municipal e 

                                       com o Plano de Saneamento Básico

 Inema, ONGs, Associações, 
Prefeitura, CREA, Funasa

Acompanhar a elaboração do Plano 
do Saneamento Básico curto

Secretaria de 
Infraestrutura e 

Obras e Semmatur

Estimular a execução de projetos de 
despoluição dos rios

perma-
nenteEmbasa

Semmatur, UFSB, UNEB,IFBA, 
Condesc, Secretaria de 

Infraestrutura e Obras, Veracel, 
Comitê de Bacias

Prefeitura, Associações, 
Comunidade, SemmaturComdema

Integrar o PMMA na revisão do 
Plano Diretor Municipal

curto

| Diretriz estratégica 6. Redução do impacto ambiental da mineraçãoContinuação

EXPANSÃO URBANA E INFRAESTRUTURA

Parceiros PrazoAção Responsáveis

Diretriz estratégica 2.  Implementação da coleta seletiva

 Estimular o sistema de 
coleta seletiva

perma-
nente

Semmatur, Secretaria
de Infraestrutura 

e Obras

Condesc, Escolas, Associações, 
Ongs, Comunidade

Secretaria de Educação, 
Associações, OngsComdema

Realizar uma campanha de 
sensibilização para coleta 

seletiva no município

perma-
nente
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Identificação de Áreas Prioritárias para a 

conservação e recuperação da Mata Atlântica 

no Extremo Sul da Bahia

Para a indicação das áreas prioritárias 

para a conservação e recuperação da 

Mata Atlântica do município de Guara-

tinga foi realizado um estudo que levou 

em consideração a direta relação entre a 

presença de cobertura vegetação natural 

e a disponibilidade de recursos hídricos, 

já que a água tem papel imprescindível 

na manutenção dos ecossistemas além 

de ser fator indispensável para as 

atividades antrópicas (Salati et al, 2006). 

Neste contexto, a perda ou alteração da 

cobertura do solo, aconteçam elas de 

forma natural ou antrópica, impactam 

negativamente no funcionamento 

hidrológico de uma bacia hidrográfica, 

podendo alterar a quantidade e 

qualidade deste recurso (Tucci & Clarke, 

1997, Neary et al, 2009).

A partir destas considerações, para o 

desenvolvimento deste estudo foi 

aplicada uma abordagem que tem como 

principais componentes:

Cobertura vegetal e uso do solo;

Recursos hídricos;

Biodiversidade endêmica.

Divisão do território

Para obter uma melhor divisão do território com o 

propósito de facilitar as ações locais, foi criada 

uma malha de Unidades de Planejamento (UPs) a 

partir da geração de microbacias (Figura 23). Estas 

foram geradas a partir do Modelo Digital de 

Elevação (Digital Elevation Model – DEM) de 

resolução espacial de 30m do projeto TOPODATA. 

Avaliação do potencial de conectividade 

(Percolação da Paisagem)

Para a avaliação de conectividade foi analisada a 

paisagem regional dos municípios do extremo sul 

considerando a extensão e localização dos 

remanescentes florestais nativos e os diferentes 

usos do solo que estão no entorno de cada 

remanescente.

Neste sentido os fragmentos florestais foram 

caracterizados de acordo com:

Sua extensão/tamanho e o contexto em que 

cada um se encontra;

 PRIORIZAÇÃO DE ÁREAS PARA A CONSERVAÇÃO E 
A RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA 

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil

FIGURA 23 | Unidades de Planejamento (UPs) para 

                         o município de Guaratinga

a.

Ao total a malha do município de Guaratinga pos-

sui 523 UPs, sendo que cada unidade corresponde 

a uma microbacia, com tamanho médio de 850 ha.
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O entorno do fragmento, de forma a avaliar o 

grau de isolamento. Em outras palavras, a 

capacidade de conexão desse remanescente 

com outras áreas naturais do seu entorno.

Alguns pressupostos foram adotados para esta 

análise:

Organismos, propágulos (sementes) e pólen 

podem percorrer certas distâncias entre os 

remanescentes florestais, garantindo proces-

sos relacionados à manutenção da diversidade 

biológica;

De forma genérica é possível dizer que a 

capacidade dos organismos, propágulos e 

pólen, em se deslocar pela paisagem é 

dependente da distância a ser percorrida e do 

tipo de ambiente que deve percorrer;

A permeabilidade dos ambientes antrópicos 

pode ser definida, de forma simplificada, pela 

sua estrutura vertical, sendo que ambientes 

mais parecidos com florestas (cabruca, por 

exemplo) apresentam maior facilidade de 
2 0“perco lação da  pa i sagem”  quando 

comparado com ambientes totalmente 

abertos, como pastagens.

Foi utilizada como fonte de informação dos rema-

nescentes florestais e usos do solo o mapeamento 

produzido por Ribeiro et al, (2015; 2012) e SOS 

Mata Atlântica (2013). Para cada classe de uso do 

solo ou vegetação foi atribuído um valor de 0 a 10, 

de acordo com um potencial de percolação da 

paisagem hipotético, estabelecido pela estrutura 

vertical da vegetação ou área de uso. Assim, áreas 

florestadas ou com presença de adensamento de 

árvores receberam valores maiores que áreas 

abertas, sem a presença de árvores. A lista dos 

valores de cada tipo de uso e cobertura vegetal 

está apresentada na tabela 7.

a.

b.

c.

TABELA 7 | Valores de “percolação” para mapa 

                       de uso e cobertura florestal do solo

Vegetação Florestal Média 10

Vegetação Florestal Avançada 10

Restinga arbórea 10

Vegetação Florestal Inicial 10

Cabruca 10

Restinga arbustiva 8

Mussununga/Campinarana 8

Manguezal 10

Eucalyptus 7

Seringal 7

Afloramento rochoso/Campo rupestre 6

Comunidade Aluvial arbórea 8

Campos de restinga 6

Agricultura perene 5

Agricultura perene - citrus 5

Campo úmido degradado 6

5Agricultura perene - café

Agricultura perene - mamão 5

Agricultura perene - maracujá 5

Pasto Sujo 3

Agricultura perene - coco 5

Agricultura anual - cana-de-açúcar 3

Pasto Limpo 2

Desmatamento recente 1

Agricultura anual 3

Queimada 1

Oceano 0

Outras classes 0

Área degradada 1

Instalações rurais 0

Sistema viário 0

Mineração 0

Urbana 0

Fonte: Elaborado por WWF-Brasil

20. O limiar de percolação da paisagem, segundo Metzger 

(2010) “é a quantidade mínima de habitat necessária numa 

determinada paisagem para que uma espécie, que não tem 

capacidade de sair do seu habitat” possa cruzar o 

remanescente florestal de uma extremidade a outra, 

preservando assim seus hábitos naturais.

b.
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Após a atribuição dos valores o mapa de uso do 

solo foi sobreposto à malha de unidades de 

planejamento e foi feita a tabulação da área de 

cada valor de percolação. Dessa forma foi possível 

calcular um valor médio para cada microbacia. Os 

valores obtidos foram classificados em 4 classes, 

utilizando a função natural breaks, um algoritmo 

presente no software ArcGIS que faz um 

agrupamento com o melhor arranjo de valores em 

diferentes classes. A classe de maior valor 

(próximo a 10) representa áreas praticamente 

continuas de ambiente florestal, chamadas de 

“core” ou núcleo. Esta relação será direta quando 

se diz respeito à conservação, e inversa para a 

priorização de áreas para restauração. A classifi-

cação se dá como 'muito alta (4)', 'alta (3)', 'média 

(2)' e 'baixa (1)'.

Calculo de remanescente por                        

unidade de planejamento

O dado de remanescentes naturais (Ribeiro et al., 

2015, 2012; SOS Mata Atlântica, 2013) foi utiliza-

do também para o cálculo de percentual de 

remanescentes naturais por unidade de planeja-

mento. O mesmo procedimento de classificação 

pelo natural breaks foi feito e cada UP ganhou 

uma classe de 1 a 4. As unidades que não apre-

sentam remanescentes foram desconsideradas, 

anteriormente à classificação.

Uma determinada área tem a prioridade de 

conservação diretamente proporcional à quanti-

dade de remanescentes naturais de Mata Atlântica 

que ela possui e quanto menos remanescentes 

tiver, maior será sua prioridade de restauração.

Avaliação de disponibilidade hídrica regional

Pensando em garantir o abastecimento do muni-

cípio, nesta análise foram consideradas, dentro da 

componente hídrica, as seguintes informações:

Rios principais para abastecimento (Prefeitura 

Municipal de Guaratinga);

Nascentes (SEI, 2013);

Poços (SIAGAS/CPRM, 2015);

Cenário de pluviosidade para 2050 (CI, 2014).

A disponibilidade de recursos hídricos foi dada 

pela soma das áreas de abastecimento do 

município, poços, nascentes e pluviosidade 

através dos passos a seguir:

1. Os rios principais de abastecimento foram 

transformados em áreas de abastecimento 

pegando as UPs que os cruzam. Atribuiu-se 

valor máximo para estas unidades;

2. Foi calculada a densidade de nascentes e de 

poços por unidade de planejamento para toda 

a grade de Ups;

3. Para os dados de pluviosidade, que são 

informações em formato raster, atribuiu-se o 

valor de cada pixel à UP e foi feito um 

somatório por unidade;

4. O resultado de cada dado foi classificado 

separadamente em 4 classes–'muito alta (4)', 

'alta (3)', 'média (2)' e 'baixa (1)', de maior para 

menor quantidade respectivamente. Utilizou-

se o algoritmo natural breaks, excluindo as 

unidades que tinham o valor 0. Uma exceção 

foi a informação de pluviosidade, que por ser 

um cenário traz consigo incertezas. É um dado 

que não necessariamente apresenta a 

realidade futura, mas é uma indicação, por isso 

considera-lo na análise. Assim aos valores do 

cenário de pluviosidade para 2050 foram 

atribuídos pesos menores – 0,25 a 1.

Temperatura

Outra variável climática considerada na prioriza-

ção foi o cenário de temperatura para 2050 

(Conservação Internacional, 2014). Sua classifica-

ção foi similar à do cenário de pluviosidade.
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Biodiversidade

O componente biodiversidade também foi 

considerado na presente análise. Para inseri-la  no 

estudo foram utilizadas bases de fauna e flora 

endêmicas para a região – (Lista Vermelha 

Biodiversitas, 2008; CNCFLORA Lista Vermelha, 

2013). Selecionou-se todas as UPs que possuem 

pontos de ocorrência de espécies endêmicas e 

estas receberam classificação 4 (muito alta).

Compilação de dados e resultados -       

Áreas Prioritárias para Conservação & Áreas 

Prioritárias para Restauração

Os resultados das classificações de percolação da 

paisagem, disponibilidade hídrica, percentual de 

remanescentes por UP, biodiversidade e tempera-

tura foram somados e resultado final foi gerado 

considerando duas situações:

1. Como priorizar pensando na conservação;

2. Como priorizar pensando na restauração.

No primeiro caso as camadas de remanescentes e 

percolação da paisagem tem classe mais alta para 

valores maiores, ou seja, áreas com mais 

remanescentes e com maior capacidade de 

percolação são mais prioritárias.

No segundo caso, quanto menos remanescente e 

menos potencial para percolação da paisagem 

uma área apresentar, maior será a prioridade em 

restaurá-la.

Os demais dados da análise foram considerados 

da mesma forma para os dois cenários acima.

Os resultados finais foi agrupados em 4 classes de 

prioridade  –'extremamente alta (4)', 'muito alta 

(3)', 'alta (2)' e 'moderada (1)'. Assim, chegou-se às 

áreas prioritárias para a conservação e restauração 

da mata atlântica no município de Guaratinga, 

conforme figura (24).

FIGURA 24 | Resultado do agrupamento de classes para Guaratinga

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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As figuras 25 (página 76) e 26 (página 77) mostram 

para o município de Guaratinga como estão 

distribuídas as áreas prioritárias para conservação 

e recuperação da Mata Atlântica, respectiva-

mente. Isso quer dizer que nessas regiões, de 

acordo com o estudo realizado, encontram-se os 

fragmentos que devem ser prioritariamente 

conservados e/ou as áreas a serem restauradas que 

irão contribuir com a conservação dos recursos 

hídricos (levando-se em consideração os principais 

rios de abastecimento do município, poços, 

nascentes e cenário de pluviosidade). São áreas 

que irão contribuir com a manutenção e conectivi-

dade dos remanescentes existentes e, consequen-

temente, facilitar o fluxo genético entre as 

populações garantindo a biodiversidade local. 

Além disso, têm presença de espécies endêmicas 

de fauna e flora.

É importante ressaltar que a indicação de áreas 

prioritárias não exclui ou isenta a necessidade de 

ações de conservação e restauração nas demais 

regiões do município. O intuito de indicar regiões, 

em classes de prioridades, se dá para identificar 

áreas que sejam mais críticas e importantes, de 

acordo com as necessidades de um determinado 

local; auxiliar no processo de tomada de decisão, 

no planejamento, otimização e o sucesso das 

ações estabelecidas neste plano. Além disso, o 

resultado de priorização de áreas não é estático e 

deve ser periodicamente revisado.
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FIGURA 25| Resultado das análises para as áreas prioritárias para conservação 

                         no município de Guaratinga

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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FIGURA 26 | Resultado das análises para as áreas prioritárias para restauração 

                         no município de Guaratinga

Fonte: Elaborado pelo Programa de Ciências do WWF-Brasil
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A implementação do Plano Municipal de Mata Atlântica depende de um esforço coletivo dos gestores 

municipais, das instâncias que atuam na gestão socioambiental do município e de toda a sociedade. 

É importante que o PMMA seja amplamente divulgado e que sejam estabelecidas estratégias de 

mobilização e sensibilização junto à sociedade. Assim este instrumento pode se tornar um efetivo 

orientador da política pública ambiental para as ações de conservação e recuperação da Mata Atlântica. 

Os demais órgãos que atuam no município deverão observar os objetivos e ações definidas no PMMA.

Seguem algumas recomendações que podem contribuir para a implementação do Plano Municipal de 

Conservação e Recuperação da Mata Atlântica:

Criar um programa municipal de conservação e recuperação da Mata Atlântica, 

vinculando-o ao orçamento municipal.

Garantir recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente para aplicação em ações 

definidas no PMMA.

Utilizar o PMMA como critério para a definição das prioridades de aplicação dos 

recursos do FMMA.

Criar no âmbito do Conselho Municipal de Meio Ambiente uma Câmara Técnica com 

objetivo de monitoramento da implementação do PMMA.

Garantir que o PMMA seja considerado nos processos de Licenciamento Ambiental.
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ANEXOS

ANEXO A | Principais disposições normativas 

LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Lei n° 13.123/15

Dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o 

acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de 

benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade.

Altera a Portaria MMA nº 445/14 - Cria o anexo III com apenas espécies de 

interesse econômico, classificadas nas categorias criticamente em perigo 

(CR) e em perigo (EN), ampliando o prazo de captura, transporte, 

armazenamento, manejo e comercialização para 360 dias.

Portaria MMA nº 163/15

Institui normas gerais para as parcerias voluntárias, envolvendo ou não 

transferências de recursos financeiros, estabelecidas pela União, Estados, 

Distrito Federal, Municípios, junto às Organizações da Sociedade Civil. 

(Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil)

Lei nº 13.019/14

Institui a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema 

Nacional de Participação Social (SNPS)
Decreto nº 8.243/14

Institui a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e 

altera a Lei nº 8.171/91.
Lei nº 12.805/13

Estabelece normas gerais complementares aos Programas de 

Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o 

Decreto no 7.830/12, que institui o Programa Mais Ambiente Brasil.

Decreto nº 8.235/14

Define a Política Agrícola para Florestas Plantadas. Decreto nº 8.375/14

Reconhece como espécies de peixes e invertebrados aquáticos da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e 

Invertebrados Aquáticos" – Lista, conforme Anexo I desta Portaria, em 

observância aos arts. 6º e 7º, da Portaria nº 43/14.

Portaria MMA nº 445/14

Reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção 

aquelas constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, 

em observância aos arts. 6º e 7º, da Portaria nº 43/14.

Portaria MMA nº 444/14
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LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Lei nº 12.854/13

Fomenta e incentiva ações que promovam a recuperação florestal e a 

implantação de sistemas agroflorestais em áreas rurais desapropriadas e 

em áreas degradadas, nos casos que especifica.

Institui o Novo Código Florestal. Lei nº 12.651/12

Regulamenta os termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo 

único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum.

Lei Complementar nº 140/11

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações e dá outras providências.

Decreto nº 6.514/08

Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de 

Fomento às Atividades Produtivas Rurais.
Lei nº 12.512/11

Aprova a lista de espécies indicadoras dos estágios sucessionais de 

vegetação de restinga para o Estado da Bahia, de acordo com a Resolução 

no 417/09.

Resolução Conama nº 437/11

Dispõe sobre a convalidação das resoluções que definem a vegetação 

primária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de 

regeneração da Mata Atlântica para fins do disposto no art. 4º, § 1º da 

Lei nº 11.428/06.

Resolução Conama nº 437/11

Dispõe sobre parâmetros básicos para definição de vegetação primária e 

dos estágios sucessionais secundários da vegetação de Restinga na Mata 

Atlântica e dá outras providências.

Resolução Conama nº 417/09

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428/06, que dispõe sobre a 

utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica.
Decreto nº 6.660/08

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais.
Decreto nº 6.040/07

Dispõe sobre a convalidação das resoluções que define a vegetação 

primária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de 

regeneração da Mata Atlântica para fins do disposto no art. 4º, § 1º da 

Lei nº 11.428/06.

Resolução CONAMA 
nº 388/07

Reconhece áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 

repartição de benefícios da biodiversidade brasileira.
Portaria MMA nº 09/07
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LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Decreto nº 5.758/06Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP).

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata 

Atlântica.
Lei nº 11.428/06

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata 

Atlântica.
Lei nº 11.326/06

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; 

institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 

Brasileiro (SFB); cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

(FNDF).

Lei nº 11.284/06

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas. Lei nº 10.711/03

Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, 

utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no 

âmbito das atribuições do Ministério do Meio Ambiente.

Decreto nº 5.092/04

Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional 

da Biodiversidade.
Decreto nº 4.339/02

Ministério do Meio Ambiente publica a Lista Nacional das Espécies de 

Invertebrados Aquáticos e Peixes Sobreexplotadas ou Ameaçadas de 

Sobreexplotação.

Instrução Normativa 
MMA nº 5/04

Normatiza o acesso público aos dados e informações existentes nos 

órgãos e entidades integrantes do SISNAMA.
Lei nº 10.650/03

Trata sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO) e a 

Comissão Nacional da Biodiversidade.
Decreto nº 4.703/03
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Decreto nº 4.297/02
Regulamenta o art. 9º, inciso II, da Lei nº 6.938/81, estabelecendo 

critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil (ZEE).

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal que estabelece 

diretrizes gerais da política urbana - Lei do Estatuto das Cidades.
Lei nº 10.257/01

Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Lei nº 9.985/00



LEGISLAÇÃO FEDERAL NÚMERO DA NORMATIVA

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental.
Lei nº 9.795/99

Estabelece “corredor de vegetação entre remanescentes” como área de 

trânsito para a fauna.
Resolução CONAMA nº 009/96

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente.
Lei nº 9.605/98

Promulga a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB). Decreto nº 2.519/98

Define vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio e 

avançado de regeneração da Mata Atlântica, a fim de orientar os 

procedimentos de licenciamento de atividades florestais no estado da 

Bahia.

Resolução CONAMA nº 005/94

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Lei nº 9.433/97

Carta Magna Constituição Federal 1988

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. Lei nº 6.938/81

Estabelece os parâmetros para análise dos estágios de sucessão da Mata 

Atlântica.
Resolução CONAMA nº 10/93

86

LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Altera as Leis nº 11.631, de 30 de dezembro de 2009, nº 10.431, de 20 de 

dezembro de 2006 e nº 11.612, de 08 de outubro de 2009. 
Lei nº 13.457/15

Institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e o 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais.
Lei nº 13.223/15

Altera a Resolução Cepram n° 4.327 de 31 de outubro de 2013, que dispõe 

sobre as atividades de impacto local de competência dos Municípios, fixa 

normas gerais de cooperação federativa nas ações administrativas 

decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente e ao combate da 

poluição em qualquer de suas formas*. 

Resolução Cepram nº 4.420/15 

* Altera o Anexo Único, da Res. Cepram nº 4.327/13.



Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do 

Estado da Bahia, a conservação da vegetação nativa, o Cadastro Estadual 

Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR) e dispõe acerca do Programa de 

Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia.

Decreto nº 15.180/14

Altera o Decreto nº 14.024/12, e o Decreto nº 9.091/04, para 

regulamentar a implementação do Zoneamento Ecológico-Econômico   

do Estado da Bahia (ZEE/BA) e dá outras providências.

Decreto nº 14.530/13

Estabelece procedimento simplificado de licenciamento ambiental para 

empreendimentos e atividades necessárias ao enfrentamento de situação 

de emergência ou estado de calamidade pública decorrente de seca ou 

estiagem no Estado da Bahia, e dá outras providências.

Decreto nº 14.389/13

Institui a Política Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos 

e Comunidades Tradicionais, altera o Decreto nº 13.247/11, e dá outras 

providências.

Decreto nº 15.634/14

Altera o Decreto nº 12.228/10, que criou o Comitê Estadual da Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica no Estado da Bahia (CERBMA-BA).
Decreto nº 15.243/14

LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos Lei nº 12.932/14

Nomeia os titulares e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (FERHBA).
Portaria nº 63/15

Nomeia os membros titulares e suplentes da Câmara de Compensação 

Ambiental.
Portaria nº 62/15

Nomeia os titulares e suplentes do Conselho Deliberativo do Fundo 

Estadual de Recursos do Meio Ambiente (FERFA).
Portaria nº 64/15

Modifica a estrutura organizacional da Administração Pública do Poder 

Executivo Estadual.
Lei nº 13.204/14

Institui a Política Estadual de Desenvolvimento Estadual. Lei nº 13.214/14
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* O arcabouço legal estadual ambiental tem sido constantemente alterado, trazendo muitas dificuldades para uma análise 

sistemática da legislação ambiental estadual. O maior motivador dessas constantes alterações, diz respeito ao instituto do 

licenciamento. Ou seja, as alterações, na sua grande maioria, tratam de flexibilizar a legislação.

Altera o Regulamento da Lei nº 10.431/06 e da Lei nº 11.612/09, 

aprovado pelo Decreto nº 14.024/12.   
*Decreto nº 15.682/14



LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Institui a Política sobre Mudança do Clima do Estado da Bahia. Lei nº 12.050/11

Dispõe sobre as atividades de impacto local de competência dos 

municípios, fixa normas gerais de cooperação federativa nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas 

à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente 

e ao combate da poluição em qualquer de suas formas.

Resolução CEPRAM nº 4.327/13

Altera o regulamento da Lei nº 10.431/06 e da Lei nº 11.612/09, aprovado 

pelo Decreto nº 14.024/12.
Decreto nº 14.032/12

Cria o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Frades, Buranhém e Santo 

Antônio (CBHFRABS) e dá outras providências.
Decreto nº 14.244/12

Cria o Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no 

Estado da Bahia (CERBMA-BA).
Decreto nº 12.228/10

Aprova o regulamento da Lei nº 10.431/06, que instituiu a Política de 

Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia e da 

Lei nº 11.612/09, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Decreto nº 14.024/12

Altera a Lei nº 10.431/06, que dispõe sobre a Política Estadual de Meio 

Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, a Lei nº 11.612/09, que dispõe 

sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e a Lei nº 11.051/08, que 

reestrutura o Grupo Ocupacional Fiscalização e Regulação.

Lei nº 12.377/11

Altera a Resolução n°43, que institui a divisão hidrográfica estadual em 

Regiões de Planejamento e Gestão das Águas.
Resolução CONERH nº 80/11

Reconhece a formação e funcionamento do Comitê da Bacia Hidrográfica 

dos Rios Frades, Buranhém e Santo Antônio – FRABS.
Resolução CONERH nº 91/12

Cria a Comissão Estadual para a Sustentabilidade dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (CESPCT). Decreto nº 12.433/10

Altera dispositivos da Lei nº 11.612/09, que dispõe sobre a Política 

Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Estadual de
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Lei nº 12.035/10
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Regulamenta o Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental 

dos Imóveis Rurais.
Decreto nº 12.071/10



LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÚMERO DA NORMATIVA

Institui princípios e diretrizes da Política Estadual de Saneamento Básico, 

disciplina o convênio de cooperação entre entes federados para autorizar 

a gestão associada de serviços públicos de saneamento básico.

Lei nº 11.172/08

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e do Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Lei nº 11.612/09

Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN Belas Artes. Portaria nº 48/09

Dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade 

do Estado da Bahia.
Lei nº 10.431/06

Altera a denominação, a finalidade, a estrutura organizacional e de 

cargos em comissão da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMARH) e das entidades da administração indireta a ela vinculadas.

Lei nº 11.050/08

Dispõe sobre enquadramento Transitório de corpos de água para a 

outorga de lançamento de esgotos domésticos e outros efluentes 

líquidos.

Resolução CONERH nº 36/08
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Aprova o Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental dos 

Imóveis Rurais.
Lei nº 11.478/09

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NÚMERO DA NORMATIVA

Dispõe sobre a criação do Código do Meio Ambiente do município de 

Guaratinga Bahia, e dá outras providências.
Lei nº 565/10

Dispõe sobre a instituição do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Sustentável (CMDS) e dá outras providências.
Lei n° 652/14

Dispõe sobre a alteração da Lei 565/10, acerca do Código Municipal de Meio 

Ambiente, e dá outras providências.
Lei nº 593/11

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Comdema (Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente) e dá outras providências.
Decreto nº 290/2013

Cria o Departamento de Turismo, vinculado à Secretaria do Meio 

Ambiente do Município, e dá outras providências.
Lei nº 552/09



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NÚMERO DA NORMATIVA

Dispõe sobre a área de proteção ambiental da Pedra “Do Oratório”, 

declarando-a Patrimônio Natural, de valor histórico, turístico e 

paisagístico, e dá outras providências.

Lei nº 536/09

Institui o Fundo Municipal de Meio Ambiente e dá outras providências. Decreto nº 067/08

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, 

e dá outras providências.
Lei nº 533/09

Dispõe sobre a Organização da Administração Municipal, estabelece 

diretriz, altera a Estrutura Administrativa, e dá outras providências.
Lei nª 478/05*

Fonte: Elaborado pelo Gambá
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* Alterada pelas Leis nºs 484-A, 516, 527, 550, 576, 581, 596 e 620/2012.



ANEXO B | Sítio eletrônico dos principais órgãos públicos relacionados ao PMMA

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

www.mma.gov.br/programas-mma

Fundação Nacional do índio (FUNAI) 

www.funai.gov.br/index.php/politicas-ambientais

Ministério das Cidades 

www.cidades.gov.br/acoes-e-programas www.cidades.gov.br/acessibilidade-e-programas-urbanos

 www.cidades.gov.br/habitacao-cidades/departamentos/dhab

 www.cidades.gov.br/saneamento-cidades/progrmas-e-acoes

Ministério do Turismo (MT) 

www.turismo.gov.br/acoes-e-programas.html

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)  

www.mda.gov.br/sitemda/pagina/programas

Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA)  

www.seia.ba.gov.br/planos-e-programas

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano (SEDUR)

www.sedur.ba.gov.br

Secretaria Estadual de Turismo (SETUR)

www.setur.ba.gov.br

Secretaria Estadual de Planejamento (SEPLAN) 

www.seplan.ba.gov.br

Secretaria Estadual Desenvolvimento Rural (SDR)

www.sdr.ba.gov.br

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Costa do Descobrimento - Condesc

www.condesc.org
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ANEXO C | Órgãos e entidades da administração pública federal e estadual, relacionados 

                     à proteção e à gestão ambiental atuantes na região

FEDERAL

IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Função

Órgão federal de meio ambiente, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, e tem suas atribuições 
estabelecidas pela Lei Federal 11.512/07 e pela Lei Complementar nº 140/11. Com o advento Lei 
Complementar várias ações do Ibama foram repassadas para os órgãos ambientais estaduais e 
municipais, o que tornou o órgão menos ativo na região.

Estrutura

A Gerência Executiva de Eunápolis é a responsável pela atuação no município de Santa Cruz Cabrália e 
possui um Centro de Triagem de Animais Silvestres - CETAS, localizado na BR 367 – entre Porto Seguro 
e Eunápolis. Seu efetivo geral é de cerca de vinte e seis servidores, entre efetivos e terceirizados, um 
procurador federal, cinco viaturas 4X4 (novas e locadas) com rádio comunicador.

UFSB - Universidade Federal do Sul da Bahia

Função

A Universidade Federal do Sul da Bahia, criada pela Lei nº 12.818/13 – é uma autarquia com 
autonomia didático-científica, administrativa, patrimonial e financeira.  A autonomia universitária, 
compreendida como exercício de autonormatividade, autogestão e corresponsabilidade social e 
institucional, concretiza-se na plena liberdade de criação, pesquisa, extensão e ensino-
aprendizagem, num ambiente de colaboração, alegria e solidariedade.

Estrutura
A UFSB está dividida em três campus: Jorge Amado, em Itabuna; Sosígenes Costa, em Porto Seguro e 
Paulo Freire, em Teixeira de Freitas. 

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Função

Criado pela Lei Federal nº 11.516/07, é uma autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e integra 
o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). Cabe ao ICMBio executar as ações do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC), podendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as 
UCs instituídas pela União. Cabe a ele, ainda, fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, 
preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das 
unidades de conservação federais. O município de Porto Seguro sedia a coordenação regional do ICMBio,  
a CR7, que tem como área de atuação boa parte do território baiano e do Espírito Santo. Entre as 
finalidades das coordenações regionais do órgão estão: atuar na melhoria da qualidade da gestão das 
unidades descentralizadas, seguindo as diretrizes definidas na modelagem organizacional; e atuar como 
interlocutor entre essas unidades e a sede, quanto à divulgação de informações, diretrizes e resultados 
alcançados. A coordenação regional é a instância responsável pelo planejamento operacional anual das 
unidades sob sua competência, além de ser uma instância jurídica regional e, acima de tudo, política. 
Apesar da existência do ParNa Alto Cariri, a atuação do ICMBio é bem tímida, inclusive, a comunidade local 
reivindica uma atuação mais permanente e efetiva.

Estrutura
Possui apenas um servidor lotado na UC e atende em uma sala na Casa de Recursos Naturais, estrutura 
pertencente ao Governo Estadual, em Eunápolis. 
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ESTADUAL

CIPPA - Companhia Independente de Polícia de Proteção Ambiental de Porto Seguro 

Função

É uma unidade especializada do Comando de Policiamento Especializado da Polícia Militar do Estado 
da Bahia. Foi criada no dia 6 de janeiro de 2009, visando desenvolver ações de proteção dos recursos 
ambientais de forma preventiva e ostensiva. Atua também na fiscalização ambiental, em especial no 
combate ao desmatamento, ao tráfico e à caça de animais silvestres e à pesca predatória, além de 
outros crimes ambientais. Promove ações de educação e conscientização ambiental.

Estrutura

A sede está localizada na BR 367, na área da Ceplac. Além do pelotão de Porto Seguro, possui outro 
pelotão sediado no município de Ilhéus. Sua atuação vai desde Valença até Mucuri, atendendo todos os 
municípios do Baixo Sul, Sul e Extremo Sul da Bahia. A CIPPA Porto Seguro possui 46 militares trabalhando 
nos dois pelotões, metade em cada um deles, quatro caminhonetes 4X4, três motos e GPS.

INEMA - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Função

É o órgão ambiental estadual, vinculado à Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA). Foi criado 
através da Lei Estadual nº 12.212/11, visando promover a integração do sistema de meio ambiente e 
recursos hídricos do estado da Bahia. O INEMA tem por finalidade executar as ações e programas 
relacionados à Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, à Política Estadual 
de Recursos Hídricos e à Política Estadual sobre Mudança do Clima. Cabe ao INEMA atuar em 
articulação com os órgãos e entidades da administração pública estadual e com a sociedade civil 
organizada, a fim de dar maior agilidade e qualidade aos processos ambientais. 

Estrutura

Em Eunápolis está localizada a Unidade Regional, responsável em atender o município de Santa Cruz 
Cabrália. Esta unidade atua principalmente nas ações de licenciamento, monitoramento e fiscalização 
ambiental, acompanhamento das políticas de Recursos Hídricos e gestão de unidades de conservação. 
Além disso, presta apoio aos municípios no desenvolvimento da gestão ambiental local, em articulação 
com a Secretaria Estadual de Meio Ambiente. Estão vinculados ao INEMA, o Comitê da Bacia Hidrográfica 
dos rios Frades, Buranhém e Santo Antônio e os Conselhos Gestores das APAs Coroa Vermelha e Santo 
Antônio, sendo que estes últimos não possuem gestores, bem como os colegiados citados não estão 
atuando. A Unidade Regional de Eunápolis é composta por um coordenador regional e treze técnicos de 
nível superior, que atuam na área de licenciamento, fiscalização e atendimento, sendo oito lotados no 
escritório de Eunápolis, quatro no posto avançado de Teixeira de Freitas e um no posto avançado de Santa 
Cruz Cabrália. Também integram a equipe mais três servidores de nível médio que atuam no atendimento. 
A UR possui três caminhonetes 4X4 e um veículo de pequeno porte.

Está vinculado ao INEMA o Comitê de Bacia Hidrográfica dos rios Frades, Buranhém e Santo Antônio – CBH 
Frabes, criado em 2009 e instituído pelo Decreto nº 14.244/12. É um órgão colegiado, de caráter 
consultivo e deliberativo, vinculado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (Conerh) e tem como 
objetivo implementar, de forma participativa, a gestão das águas na região de abrangência. Uma das 
principais ferramentas de gestão do CBH é o Plano de Bacia, o qual visa estabelecer o uso racional das 
águas, de forma a evitar conflitos entre os usos atuais e prevenir futuros problemas de escassez ou de 
comprometimento da qualidade das águas. O INEMA é a secretaria executiva do CBH Frabes.

Os Conselhos Gestores das APAs Coroa Vermelha e Santo Antônio não estão ativos, trazendo grandes 
prejuízos à participação da sociedade, a conservação e uso sustentável dos recursos naturais e à efetiva 
implementação dessas unidades de conservação.  

A atuação do Estado no município é incipiente, bem como as instâncias de gestão participativa vinculadas 
a este. Após a promulgação da Lei Complementar nº 140/10, o estado da Bahia foi um dos primeiros a 
repassar, por meio de uma resolução do Conselho Estadual de Meio Ambiente (Resolução CEPRAM nº 
4.327/13), a maior parte de atividades consideradas de impacto local, para os municípios, tornando ainda 
mais ausente e inoperante a gestão ambiental pública.
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DPA - Delegacias de Polícia Ambiental 

Função

A Delegacia Especializada pertence a um departamento da Polícia Civil, a qual integra a estrutura da 
Secretaria da Segurança Pública, com a finalidade específica de exercer as funções de polícia judiciária e 
investigativa, apurando os ilícitos penais no âmbito ambiental. 

Estrutura

A unidade de Ilhéus tem como circunscrição 256 municípios baianos, dentre eles, os municípios que 
compõe a região do extremo sul. Possui no seu quadro 2 escrivães, 8 agentes e uma coordenadora. 80% do 
quadro funcional possuem curso superior, especializações e mestrado na área ambiental, o que demonstra 
o excelente nível destes agentes que, mesmo com as limitações e poucos recursos, desenvolvem um bom 
trabalho na região, através de investigação e fiscalização de grandes crimes ambientais.

MPE - BA - Ministério Público Estadual da Bahia

Função

Define-se como órgão constitucional autônomo, inserido entre as funções essenciais à prestação jurisdi-
cional, incumbido de zelar pela defesa da ordem jurídica, dos interesses sociais e individuais indisponíveis e do 
próprio regime democrático, sendo a proteção do meio ambiente uma de suas áreas de atuação.

Na Bahia, o Ministério Público tem se organizado de forma a ter uma atuação destacada na área ambiental, 
com a instituição de Núcleos Ambientais, de Promotorias Regionais Especializadas em Meio Ambiente e do 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Meio Ambiente (CEAMA). Na Costa do Descobrimento o 
Núcleo Mata Atlântica (NUMA) é atuante e sua sede está em Porto Seguro, com a presença de um 
promotor de justiça. Este promotor também atua como promotor ambiental regional, da Promotoria 
Regional Especializada em Meio Ambiente da Costa do Descobrimento.

O MP-BA apoia os demais órgãos ambientais nas apurações de crimes ambientais, promovendo as 
transações penais relativas às penalidades impostas.
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ANEXO D | Descrição dos projetos públicos e privados, em execução e concluídos em Guaratinga

Consórcio Ibio, Econamfi Unesp/Rio Claro, LEPaC, Taki Ambiental e LEEC

Parceiros Veracel

Natureza do projeto Atualização da evolução temporal da cobertura vegetal de áreas de atuação da
Veracel na região do Extremo Sul da Bahia com imagens de alta resolução 2013.

Observações
Esta ação está vinculada a Acordo estabelecido pelo Fórum Florestal do Extremo Sul 
da Bahia. Em execução

Possibilitará uma melhor compreensão das mudanças no uso do solo e na cobertura 
vegetal em uma região extensa e de extrema importância para a conservação da 
biodiversidade da Mata Atlântica. Orientador para a implementação de ações de 
conservação e restauração das paisagens, otimizando os esforços de conservação da 
biodiversidade em escala regional.

Ações que poderão 
contribuir com o PMMA

Local de execução Todos os municípios de atuação da Veracel.

Conservação Internacional (CI)

Parceiros Ibio, TNC, Fibria, Veracel e Suzano, com o apoio da Kimberly Clark.

Natureza do projeto

Padronização da tipologia da vegetação para o planejamento e cartografia do sul 
da Bahia; estabelecimento das diretrizes para o planejamento e ações de restauração 
florestal; a definição da estratégia de um programa de monitoramento integrado da 
biodiversidade na região; a avaliação sobre o controle e erradicação de espécies 
exóticas invasoras; e a amplificação das ações em outras regiões.

Observações Concluído

Construção de uma agenda integrada para ações de conservação no Sul da Bahia e outras 
regiões da Mata Atlântica entre o setor florestal e as ONGs

Ações que poderão 
contribuir com o PMMA

Local de execução Todo Extremo Sul da Bahia.

Conservação Internacional (CI)

Parceiros USP, UFES, UFMG, UFG, UFSCAR, comunidades locais.

Natureza do projeto

Demonstrar viabilidade de estratégias de adaptação baseadas em ecossistemas, 
incluindo avaliação de custo efetividade; reforçar a resiliência e a capacidade 
adaptativa de comunidades vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas 
numa abordagem integrada.

Observações Concluído. Os resultados estão sendo utilizados no PMMA.

O diagnóstico da vulnerabilidade às mudanças climáticas é peça chave do PMMA, pois 
suas ações podem ajudar a reduzir a vulnerabilidade no município e região. O projeto já 
identificou diversas estratégias de adaptação baseada em ecossistemas que são próprias 
para a região e o PMMA pode priorizar e viabilizar tais intervenções.

Ações que poderão 
contribuir com o PMMA

Local de execução Norte do Espírito Santo, Extremo Sul da Bahia e Abrolhos.
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Veracel

Natureza do projeto Fomentar a qualificação e a oportunidade de geração de renda para as mulheres. 

Ações que poderão 
contribuir com o PMMA

Local de execução Sede

Apoiar e difundir alternativas de rendas, vinculadas à sociobiodiversidade.

Veracel

Natureza do projeto
Capacitação de jovens e produção de alimentos para atender as demandas dos 
projetos sociais do município.

Ações que poderão 
contribuir com o PMMA

Local de execução Sede

Aquisição dos produtos advindos da agricultura familiar. Geração de renda.

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Costa do Descobrimento

Parceiros Secretaria Estadual de Meio Ambiente e INEMA

Natureza do projeto
Apoio técnico junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente para a análise e 
parecer dos licenciamentos ambientais.

Observações
Estão contribuindo para o processo de elaboração e revisão do Código Municipal 
de Meio Ambiente de alguns municípios..

Aplicar o PMMA no processo de análise e parecer do licenciamento ambiental.Ações que poderão 
contribuir com o PMMA

Local de execução 8 municípios da Costa do Descobrimento

Associação Baiana das Empresas de Base Florestal

Parceiros
Aspex - Associação dos Produtores de Eucalipto do Extremo Sul Bahia, CNA, 
FAEB, FIEB, Sebrae, Senar, dentre outros.

Natureza do projeto

Dentre outros projetos do programa Mais Árvores Bahia, o Projeto Indústria busca 
estabelecer estratégias e ações para o uso múltiplo da madeira, com o objetivo de 
incentivar o produtor rural a investir no plantio e manejo de florestas comerciais 
para usos múltiplos com tecnologia aplicada.

Observações Em execução

Alternativas ao uso da madeira nativa de mata atlântica e alternativa econômica.Ações que poderão 
contribuir com o PMMA

Local de execução Extremo Sul da Bahia.



Realizadores

Apoio

Conselho Municipal de Defesa 

do Meio Ambiente de 

Guaratinga

Parceiros
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